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altera a redação do art. 14 da Lei
n° 11.522, de 3 de maio de 1994 e
dá outras providências

Projeto de Lei e

:
MUNICIPAL DE SÃO PAULO DgeltERk:

Art. 1° - O art. 14 da Lei n° 11.522, de 3
de maio de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14- A prefeitura poderá, a qualquer
tempo, verificar a veracidade das informações declaradas, as condicões de
estabilidade, de higiene, de salubridade, de segurança, de uso das
edificações e de respeito aos direitos de vizinhança.

Parágrafo Único - Constatada qualquer
divergência nas informações declaradas ou discrepância nos valores
recolhidos, o interessadO será notificado para, no prazo de 30 dias, para
prestar os devidos esclarecimentos ou, se for o caso, corrigir as
irregularidades, sob pena de ser tornada nula a regularidade da edificação
e aplicadas as sanções cabíveis" 	

PREJUDICADO

i
EEÇÃO LE F.E.1 n .1-k.

81 JUN 1959

• 1:4 NOV //I• *
•

PRESIDENTE

n\o' d. 0522
-9i. tu-

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



SEGUE(::; -	 •	 '	 .	 -.to(s) rubri
cado ( s )	 iao sob
n . e_ 	  I .0  /	 qi	 (

CAMAP r• 0 PAULO



Un40410 p_Lua."40,-

Art. 2° - O protocolo da solicitação de
regularização a que se refere a Lei n° 11.522, de 03 de maio de 1994, no
caso de residências unifamiliares, uso R1, terá, a partir de 01 de janeiro de
1997, os mesmos efeitos gerados pelo auto de regularização.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data
da sua publicação:

Sala das Sessões, 2 cL	 o119?°'

MLIÁJC;7---

José Mentor
Vereador-PT

Cod. 0522
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura objetiva transformar, na
prática, protocolos de regularização de edificações, nos casos de
residência unifamiliar, em autos de regularização. Isso significa a garantia

•I. efetiva do exercício dos direitos do cidadão, objetivo principal da lei de
anistia, pois acaba com a morosidade e a burocracia do executivo,
beneficiando os moradores que desejam regularizar os seus imóveis. A
Prefeitura terá, ainda, até o dia 31/12/96 para verificar se há algum
problema com as informações constantes do processo de anistia. Findo o
prazo, todos os requerimentos de anistia passam a ter os mesmos efeitos
que o auto de regularização.

A lei de anistia ( n° 11522/94 ) foi promulgada em
04/05/94 e regulamentada em 30/06/94, sendo protocolados cerca de 125
mil processos até o dia 31/12/94 ) prazo legal de entrega ); no entanto,
segundo o SAR - Secretaria das Administrações Regionais, apenas 25%
desses processos foram analisados até agora, e já se passaram

w praticamente dois anos. Ainda segundo a SAR, 75 mil casos continuam
pendentes.

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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.	 .
Dispa* sobre a regularização de oditioa-
çõe* • dá outras provIdinelsea.

PAULO WALUT. Prefeito do MunIcIplo do São Paulo, ',azado
dag atrIbulçaes que lha sio conferldae por tel.
faz saber que a Cimara Nunlospal, em 	 o da 13 de ninell
de 1994. decretou e eu promulgo a aeguante lel,

Art. l e - Poderio cor regularizada, uma
ou sais edificaçdos no 4.44m41 lOt4 concluldaa anuir/0r-
manco G daca da puolicsição da presente lei, deados que
%Imanam condido* minicae de higiene, segurança do do.
estabilidaslo • naoltaollidade.1 1' ., rateade-ae por edificação coo.
Olilido aquela sim que • are* objeto da regularizado as-
teia. 4 data do puollcado desta lei, dm as parodio ar.
guidão e • cornorturo amocutada.

1 2 . • A Prefeltura pochora exigir obrei
de *decruado para garantir a estabIlldede, a seguraad,
• ri/giono, a solubridado Ivo respeito ao direlto do vv.
ailhasonça. Are. 2 . - remonte sera.admitida e regulo--
risada de edificado. destinados • ~a permitidos na
zona de uso pela legialação de uso o ocupação do solo.

1 1. . Poderio também a gi regularizadas
se edificados que abriguem ~e não conforme, desde (suo
•aja comprovado que 4 *poda do eus instalação O moo ora
~Atido.

• 2' . 0* *Créscimo, de 4rea Constrslida

liraficados	 sos que, hoje, abriguem uo aão ~forme, ma
cudo do alter4ção de tonashownstO posterior • Sus ins..
aC40. tombam poderio. sor regularizados, ~O* quo o

do • a edificado eativeeoem de acordo com • legi@lado
vadat*, quando da referida alterado dO zoneamento,
comprovada. co. termo* da legislado mo vigor,

1 3' .. Para 06 efeito@ deita lei tomoss
serio paselvele de rogularizado om toda, all tones de
suo, co. excedo dae zona* 21 • r15, she editiceçOore que
aorlovem uso* residencial. do enquadrado@ nascategorias RI, P. • R3. que atendam, mediante declarado
do ia 	 • as segumstea coodidoesa) duas ou mais uaidadoe habitactooel*,
agrupados borlas:atai ou vortidimoate, bom como isoladas
GO 16.14a0 terreno)

b) 40 dois pavimento@ acima do térreo.
1 4 • • Quando a perto da edificado • ser

regulartzada alcrap uuuuu os limitem de éreo ou copacl*
~o estabelecido. pala teci/alado de Polo Gerador de
Tratem:o, • regulactzação cora precedida de amima •
adequação da* exidncsaa fixada. polo Orgia compacente.

Art. 3 . • Néo serio panwivel* de regula.
rlzado pare oe 'finto* dieta lei 46 asilfIcadee quer

1 • titulam localizado. em logradouros ou
t.*****. público., ou que avancem sobre elmo;

Il .. NA0 aeonAnm na reetrigOose censo:nolo-
nalu dm loteamentoa •provado* pala Prefeitura, nos cor-
co do disnoeco no artigo 19 da tal n . 6.0Ul. , 119 29 de

dazemoro de 1913, com • rodado Caos pelo artigo 1 . da
41. n o 9.544, de 4 do janeiro de 1965, pres aaaaa para oe
*atroe restdreacials;

1:1 n estejam localisataa voz rua* sem
salda Com largura latarlOr • 10.00 MIMO* G 40riguale

etli
u	 (

e

'evences do reeidatiol:
11. - rolam tombada*tbada* ou preearvedse e a4o

e de acordo co. a loglelodo pertinente:
3 - Cotejam localizada. em faixa. alo -

edifidvele junto 4 represas, lagos, lagoas, rios, cór-
rego., fundos de vale, faixa* da ',cegamente de égua@
pluvial*, galeria*, capalizaçOes • linha* do era:umidade
de energia de alta canoa°. *em a devida autorizado;

v1 - recojam *ituedae mm Aramo de Opera-
ções Urbana* definida@ por Lei., que concluso' disposições
049.00ifiC66 pare regular/todo • tenham aree construido
tocai acima de 260,00 m2 (du ****** • cinquenta ***** a
quodrodos):

VII• estilem situado, as zonas 21, 211,:16 e Corredores do Urso Suporias* lIndolro* s :1 *
quem uso, diferente, doe permItlelos na legislado de Use• Ocupado do Solo vigente:

VIII - Posseuam Véo de iluminação, ~ti.lado Ou taeola00 é mond do 1,50m RIM metro • ca-quanta cantimatroel do divisa de outra proprIerlad,
.asIvo no. casos em que haja soullacta exp ressa 004 tleU.lares coe imóvel, vitlarsoar

IX	 gotejam Situada. asse 4reee de .anda-naue (mulo).
Ara. 4. - Aa todsletrloo, Da poeto* deaaaaaa cimento de combuecivoie, oe locais do rountio co.

locado morima prevista no Lei o' 1.1.224, de 25 do juncode 1992, do 100 (cem) pameo44 nu mais • ao edificado,co. ares construido total acima de 150,00.2 (set * n *** oe• cinquenta moeres quadrado.). ~roo apresentar porocasião co pedido do reval ***** 040, o 'naco Final doCorpo de Losoletrow, ou conforma o 0460, o Auto de vari-tIcaçad do Uorgurnnça, expedido polo Prof ****** sio Muni-elo.. de 34o Paulo.
11 1 . • Carro • cale/cada na0 possua 4 do..eusentaçO0 referido no 'capuc . Gaste artigo, nu • *****im g cloje incompleta, devora ser juncado co processo 'adml-nueraelvo O Laudo Técnico da regurança, elaboracro porprofiesxonol habilitado, 0411 reco laimentd edicto:tal oetaxo; e preços p gbl:cour, até 40 ( ***** nta) da** soo*oxor41040 40 Auto 04 7 eqUlarlt400, pata prOalegulmone044 sual:as 10 prote g i°, noe COMO, 04 1.69181400 VIdeaC444 segurança de U110.

• 2' • O ORO atendimento do prazo fixado
no partgrafe antorior implicará na apliCadO daa pensii n
dadoe 	  logielaçãO.

•da odifIcedo quesito *o ateadimanto das norma* d • g
Regularizados
primeiro, deveraco ***** • seguinte ***** Ivo no 	 •3 . - Na halsOtes, que treta O percafo
pr

'Cate Auto néo Til:conhece • requldri •
rança do uso'.

' 1 4 . - Quando 4. Cracas da Is71 len •
que pasmam aparelhei da ernneopOren verei 41horizontal	 a	 reoularizado abcanger4	 60m nes ./ •
mdifIcação. ~doado • regularização daquele., de pe-
dido aUe00000, 8.100rdlnado ao atendimento da logialadoo@pecificia.

• S' de cridrioe técnicos minimoe, esp."cificoe para e:pildado do estabelecidos Read artigo serdo definido, pelo amoedeis°
Art. S . - A regulorizeção de...dlticadeede que cuida esta lei dependera do aprereencado pelo ti-

tular do inovei doe seguintes documentou:
2 - Declarado do 1 	 , reeponoa-

bIllzaodo-ee, sob ere pena@ legal*, pela veracidade doo
:.nterizaçõee • polo atondlmione0 deite lei., coo •ndereço
completo, inclusive dienomanado do logradouro, COdlgo do
rndereçamento Postal e Namoro de Contribuinte do Imóvel
ou da gleba Onde ime localiza, quando houver:

II COpla da notificação - recibo 00 im-
posto Predial • Torrltorial Urbano - (PTU • relativa ao
imovol onda se legaliza • ockitieado ou glabra no qual
**Clyes Lactato:to;

lxi - Copia de documento que lotlique
qualquer tipo de titularidade do imOvel pelo lacero,-
lado, tais COMO escritura, compromisoo ou proses.. ,de
compro, venda ou C116040, reelbo de pagamento total ou
parcial de aguieldo, entro outros)

IV	 Pode grafide compostas de planta*
• cortes da edificação em 2 (duos) vise, que ao caeO de
coe/dation poderio ser simplificadas;

3 Comprovante dês anu/Ates recolhiam..
41 20004t0 300re Serviço. de Qualquer lia-

turma	 1$3, relativo 4 ares a ser regularizada, o0.
servindo o mesmo crtdrio previsto na logieloçãO am
dr para obra nova, amoitado ou reformo;

0) Preço de expediente:
c) Taxa eepacIfice para regularitaçáo ra-

'ativa 4 are. • ser regulartzeda, com valor cocraspon-
dente ao da taxa pare txani. * Verificado de Prolmtoe
Commers00, ime pedido Inicial do will6640 de Alvará A*
Aprovado pare edificação nova, pressinta na tabela agenhe
4 Lel n o 11.2211. de 2$ de junho de 1992: 	 /

VI - Cópia de documontO que comprove •
regularidade da construção existente, se houver, Impa.
dido ate • data de publicado deita lel:

VII AssuanOl• dO condomialo quando ror o
doo.

• 1 0 - As peça* gráficas e que se refere
O leme ?V deste artigo, ~rito IfIr acamada, por pro-
finfas:nal habilitado, quando se tratar de edificado,enquadrada* no "capuc . do artigo 4 . desta 1•1.6 2 . • Ao eventual* dl:areado • maior orer
ralação a amp eragem •• área conetrulda apr•tiontaaa
protocolam:isco do procuro:mo e aquela a ser reqUI4C:9404,
teta° O Imposto Sobre Serviços de Qualquer motores* -
?Sr • • Taxa pare Soamo • verificação de Projeto@ e
Conserudo, cobrados quando da rocirado do Auto de Regu-
larizado, atualizada* meaealnonte pela Unidade Plecal
40 Municlpio UFW.

% 3 - Para quaisquer casos presumo,
cesta lorl. a apresentado de documentos lado:pendo do
recoonecimeato de. firma, auteatiCado e registro, inclu-
sive em cardrua.

Art. 6 . A rogUlsrizado doe odi:icsdosco. área construido tonal superior a 710,00m2
(seteceoto* • cinquenta metros quadrado.) tora feita por
outorga onerou*, quando O cooficloote de aprovettameazo
máxima vigente for ultrapassado, incidindo, cUmultst:Va nmente, a* arguia:se taxais

a) sobre • drao çonacruida total a reçU-
larizeir, a prevista as ali:~ 'C' do intima V do ortiço5' deste lei:

01 sobre O excedente do troa nonatruldo 4regu larizar, coneldorodO em enlodo 40 C34 g tetent4 ,te*prosaicamente, Incidlró • outocqe nnaroan.. "4:0tg era Calculado Aeravé4 do mult.:pildado dielie4 45ceeneez1de aro*, polo valor 00 metro quoarado do terreno cor...-tante de Notiticade-Aectbo do Imposto Prec•41 • tem.-teclai Urbano - IP7U, relat:vo ao exarcic:o ta 1391.atualizado pela Vaidade natal Co Mua/cIpu -$ 1 . - Pare Os Casos qui 96 44U4Cniz to'capuz' deito artigo, O cOrprovance da roçularzzaçáo1101. 4 :ornem:do ~ante • COmpr0V45.90 do :60044.1.640e0 covalor corrempoodeoto á 	
1 2 . - Os valocos raColaldoe em :azia daoutorga doroaa de regularizado serio dont:taco. aoPUado de Acondimento 4 70041400 MOradOra am Wars.teçaoruorsormal - nmus. ou seu aucnosor.1 3 .	A outorga Oneras. 7.9C4 rad.:ar:24,-00 de adIfLcação na* lzoldlcs 44 caçoe	 ton:,eco4 ia.DlueLon416 de 232 	  social prum0v1C04 polo setorpflblIco eu prIvado, previstos na leg1414e40 411 Gim •ocupado GO 4010.

C04;e04;



,que O VIU Wanifeeto'concordancia eo arear co. enatas,
ho aaaaa toe • demole cominado, legais, • em pagar as
Unita, • tributos laddeutee e considerados OG termos do
Pc	 lei.

Parágrafo dal.00 A cobrança de multas de
que trata este artigo, 040 incidirá sobre ae edificaçãos
com área interior é 150,00m2 (cento • cinquenta
quadrados).

Art. 16 - A reqularizaçao de que cuida
esta lei do implica no reconhecimento, pela Prefeitura,
da propriedade, doe dimenede • da regularidade do lota
• nem exime os proprietários do glebas parceladas ou oe
respectivos responsáveis, das obrigações e responsabili-
dades decorrente. da apilcaçao da legislação de parcela-
mento do solo.

Paralisar* talco - Excetuam-se das dispo-
sições deste artigo, oade o deferimento do pedido impli-•
cara no reconhocimeato do desdobro do lote perante • le-
gislado municipal co. és dimensões apresentada*, as
edificações que abriguem U606 das categorias RI, 53.01,
Cl, Si • tl, desde q	  pertença • lotedeato
considerado regular pela PWSP.

Art. 17 A regularização de que trato
esta 161 indodmide do quitaçao dee multa' • da *prometi..
taçio do Certificado de Quitação do Impune* Sobre Ser-
viços de Qualquer Natureza - XIS.

• lo • Ao edificações enquadradas ao ar-
tigo 7 . desta lei • as demais, enquanto seus procedo"
do regularização eetivorme em andamento, não serio pae
eiveis de sanção em decorrência de infrações regular/re-
vele nos termos Meta lei OG por falta de licença de
funcioaameato.

• 2 . - As edificações que abriguem "esta-
belecimentos pOblicoe exclue/vamo/ate, Inotituiçõee do
Âmbito Local (11) • Diversificadas (12) som fins lucra-
tivos 6 0606 Especial. (54) previnem, na legislação de
do e ocupação do solo bem Como as tad/latria' localiza-
das na zona 17-001 	  isentas do recolhimento de
qualquer taxa, imposto, ou preço administrativo para be-
neficiarem-me do disposto dica lei, bem como cancelada.
as multas cot aaaaaa e a infrações regular/ gavela por esta
lei.

Art. III O prazo para • apresentação doe
documentais, protocolamento • recolhimento* corremponden-
tes, Doe aaaaa 106 à regular/taça° de que cuida esta lel,
será 120 (cento • einem) dias • contar do doca de sue
entrada em vigor, podendo ser prorrogado por emale 90
	 1 dias.

Art. 19 A* desposas co. • eXeCUçad
desta lei correrão por conta dae dotadoe orçamentariam
prOprias, suplementadas ee necessário.

art. 20 - O Executivo baixará norma' es-
peciais de ordonamanto admini 	 Ivo para os processos
da que trata esta Lei.

art. 31	 O [moendo° regulamentara seta
lei no prazo da 60 ( 	 ) dias a coutas de sua pu-
blicação.

Are. 23 - ida lei entrara em vigor O
( aaaaa nr1) dias apbe a wué prbIlcaçáo, revogadas as dis-
posições em contrario.

PREFEITURA DO MUMICIPIO DE SÃO PAULO. ame 3 do maio
de 1994, 441 1 dm rundaçÃo de Sio Paulo,
PAULO MALUF, PRFFEITO
JOSE ALT1NO MACHADO, Seeretirio doa ricinicion Jurçdlcnn
CELSO ROBERTO P1TTA DO MASCIMENTO,IscrebUlo dmJ Ypoinvin
REYNALDO EMYCD10 DE BARROS. Secretario do Vias Publicas
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Respondendo polo Expediente
da Secretaria de Serviço. • Obras
FRANCISCO NISTO MASTIM. Secretario dos AdminlatraçUes
&tonais
LATR ALBERTO SOARES KRAMENDURL. Secretário da HabitaçÃo e
Desenvolvimento Urbano
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMLNTO, Respondendo pelo Expe-
diente da Secretaria Municipal do Plitnejemonto
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 	 de

maio	 de 1994.
IDEVALBO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

3 a* maio
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Art. 7 . 	Indepondeatemdd do solicita..
do ou de prot olame o de requerimentos, aedo doei..
deradd regulares residências co. ares coa -druida- to-
dl da Até 150-,00m2 (cento • cinquenta metro. quadra-
doe), localizado em terrenos com laaçamento fiscal lã
desdobrado • do qual conste a arei construido.

$ 1' - Para as edificações de que cuida o
'caput • deste artigo, • comprovado da regularidade 6,cá
*Guiada ao interessado, no prazo máximo de 1 (um) do,
no endereço de *droga de Notificedo-dcibo do Imposto
Predial • Territorial Urbano - IPTO.

1 1 . - Para as edificações de que trata O
.ceput . deste artigo do *Gd cobrado qualquer tipo de
taxe, ou preço dblico ficando remitido' totalmente oe
credito" tributados, 414614 que 040 Lançados, relativos
ao Id.

• 3' - Ficam decolado. 46 multas Led-
dentes sobre ee edificados de que trata este artigo.
decorrentes de eplicado da legislado editei.' e da uso
• ocupado do golo, .(VETADO)4 aplicadas até • data de
publicaçao desta lei, vedada • restituldo rioe valores
pagos • ede titulo.

• 4 . - .Apdie e regularização podara ser
requerido visto em pi 	 , e/molificada" ou do.

Art.	 - Podre ser requerida • regula-
rizado através de procedimento simplificado, para
edificados co. ares total de Construção de da 150,00a2
(Cento e Cinquenta metros quadrado.), dedo que enqua-
drada n46 seguintes situações:

e) destinadas a aio residencial, para as
quais não hoje lançamento fiscal;

b) destinadas • do residencial, misto
com outro do permitido na zona, com ou sem leaçamonto
fiscal;

Cl destinados aos usos • que se referem
as alinde anteriores, onde a area efetivamente dna..
truld apresente divergência em rolado a ares cOne..
truld constante da Notificado-Recito do /PTV.

1 1 . .. Pare os casos previstos GO *CapUt.
deste artigo, bastara • eprdentado doe documentos pre-
visto. noe 112C1606 I, (TI • na elide 'D . do Inciso V do
artigo 5 . dneta lel • da copie da Notificado-Recibo co
IPTU, quando de poed do req	 . acompdhatloa de par-
ças gretica" simplificada".

11 2 . - Pare as edificado' de que trata o
• dont . datis artigo não corá cobrado o ISS.

1 3' - Aplicam-se as disposições deste
artigo para as edificados de que trata o parágrafo Z.
do artigo 2 . desta lei, co. máximo de 4 (quatro) unida-
des doitadonexe e 300,00m2 (trezentos metros quadra-
dos) de arme total de construção.

1 a o - Estendes-se ainda de cede de que
trata mete artigo, os beneficiou • que ee refere o pare-
greto 3 . do artigo anterior.

Art. 9 . • Quando • regularização se refe-
rir • alteração interna do ama unidade da edificado ou
a obrou complementares definidas na Lei ri . 11.220, de 25
de junho de 1992, sendo o restante da edificação regu-
lar, 4 peça gráfica de que trate o InCISO IV do artigo
5 . desta lei, poded ser substituir!" por planta baixa cla
parte • ser regularizada e indicado do restante cons-
truido.

Art. 10 - As edificações que condiu os
conjuntos de habitação de interesse social promovidos

Br. polo setor pOblico, poderio ser regularizadas ladivi n
dualmente ou no conjunto, sendo cambam coneldradd
regulares, neste caso, o sistema viário, 06 espaços
coletivos, 48 redes de infreettrutura, os equipamento.
80C1418 • O parcelaaento do solo.	 .

Parágrafo 111%/C0 . Para 48 c:di g itados de
que trata sete artigo deverão Ser apresentadas pede
dr.:dicas do efetivamente construido, não sendo aeceed-
ria • apresentado de anuência prévia dos ordem, esta-
duais e federai", sendo que no caso da regularização de
todo O Conjunto devera ser protocoiaco processo G.06 ter-
mos do artigo 5 . desta lei.

Art. 11 - Para fine da regularização d*
que trata ente 16/, O ISS recolhido, aind que me pro-

• cedo anterior de regularizado, será considerado dada
, dee seja aprneentado o comprovante de recolhindto.

Art. 12 - O. proc....toe de regularizado
1 de edificado em incidente ne Prefeitura, na data de pu-

blicado deite lei, poderão Ser analisados segundo 8~
• parametroe, desde que seja manifestado 	 eco-
I /Tildo" os valores previstos nesta lei.
• Ad. 13 .. A regularização do exime do
; *tendi:dato doe nivela de cuido • poluição ~dedal, •
• á obediência 40e horário" de funcionamento, conformo a
• lig/alado pertinente.

....-OPP	 Art. 10 . A Prefeitura poderá, ap06-114-
tilada •-regUlarifeçãO, verificar e veracidade das - infor-

i • mações, as condições de estabilidade, de higiene, de 84-
I , lanridado, da dourada de U60 dam edificado" e da res-

peito .aos direitos de vizinhança.
Parágrafo dico - Constatada • qualquer

tempo, divergência 1146 InfOrreçOel OU discrepando" GOS

\

valore* recolhidos, o interessado será notificado a
sana-las ou a prestar esclarecimento", no prazo de 30
(trinta) dias, 80b pena de ser tornada nula a regulari-
dade da edificação • aplicadas as landes cabíveis.

Art. 15 - Me efeitos desta Ler. estendei-
s* 408 casos 400 apreciação judicie:, .altda Glie J41•44.
doe, mas cuja sentença não tend mico executada, deado
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Papel para informação, rubricado como folha n?
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 01-07-96

Lei 11.522/94, PL. 488/94.

ADELINA CICONI3
Reg. 100.906

ATM A c:em . 96 CCMISt O .111•5tka

LUIZ ARE	 E
AU. Tec. q. Chefe - A.I. M.
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Sala da Comi:13;10
em	 de 	

CouCtiii;ão e Just
	  de 19.

Ao Nobre Vare
para relatar.

Aecebido na

Coirsp4t4
EIMJc2

Comiseto Ct
)ê6- Justio

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado
(n 011 

sob folha 	  n?

Em  /à 3 0 % 	/q 

(a) 	



Y 1 N M SIA. W W7, 1 W ,W.

Presidente da Comisso de

Constitui(40 e Justi~

dea

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emíss'ão de parecer desta

Comisvao,. conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

5(0%((1('
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Alterà a redaç'ão"7ao

ri 9. 11
1994 7
I r o k) :i. I i;i4,.‘,-.i.-.,-.- 	

' PRESIDENLI.E

14 ,:i! )* á g r Ze eflui-1 K14.)
,

á g r efiurl
(3

11>d á

.522, .e 3 de
...,	 dá

o arti
ír.) da
maio
oUtrá

Wa>~_,2~_

• •16 - PAR	 -

16-1713/1996
DA COMISSn DE COMSTITUI'Çn

E jUSTIÇA—SODRE O PROJETO DE ' LEI	 631/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
José Mentor, que visa alterar a_ redaç'ão do artigo i4_e
parágrafo Unica da Lei n2 11.522-7 -de 3 de maio de 1994,
que disp ge sobre a regularizaç"ão de edificaçges.
A matéria encontra amparo nos artigos 13, XX; e 37,
"caput", da Lei Orgânica do Município.
Como a Lei nR 11.522/94 trata de matéria referente ao
C6di10 de Obras e Edificaç ges, qualquer ait,:',..àç'ão em.seus
dispositivos tem a mesma natureza; devendo, assim,' ser
convocadas pelo menos 2 (duas)	 audiências pUblicas
durante a trami..	 _ .	 LOM, ar t. 41, VII).•

„.)	 Li
PELA LEGALIDADE

C3.1=1Pelo exposto, s-.) •	 !:( f	 a;;',
_ Li o

No entanto, mis
elaboraço
substitutivo:

cèdo a88i:'A1L-2MMPro4.,F2
egislatima,	 suger

o 'a melhor:técnica de
mos	 . o	 seguinte

F
-AP pr;viN fln FM ta. DISCUSSÃO

VOLÍA À 2.a DISCUSSÃO

2 iS NOV 1996	 *

40V2r-5

IACMAIUMINnaciPAL pr.: Sn PAULO decret a:
Art.. 12 - U artigo 14 e parágrafo Unico da Lei n.9. 11.522,
de 3 de maio de 1994, passam a vigorar com a seguinte
redaç"ão:
"Art. 14 - A Prefeitura poderá, a qualquer tempo,
verificar a veracidade das informaç ges declaradas, as
condiç ges de estabilidade, de higiene, de salubridade, de
segurança, de uso das edificaç ges e de respeito aos
direitos da vizinhança.
Parágrafo Unico - Constatada qualquer divergência nas
informaç ges declaradas ou discrepância nos valores
recolhidos, o interessado será notificado para, no prazo
de 30 dias, prestar os devidos esclarecimentos ou, se for
o caso, corrigir as irregularidades, sob pena de ser
tornada nula a regularidade da edificaç'ão e aplicadas as
sanç ges calmeis." .
Art. 22 - O protocolo de solicitaç"ão de regularizaç'ão a
que se refere a Lei n2 11.522 7 de 3 de março de 1994, no
caso de residências unifamiliares, uso Ri, terá, a partir
de 12 de janeiro de 1997, os mesmos efeitos gerados pelo

rto de regulamentaç"ão.
c.21	 /t. 32 - Esta Lei entra em vigor na data de ria

!

.ublicaç'ão, revogadas as disposiç ges em contráriãp.
Sala da Cculi o de Constituiç'ão e Justiçai2d0bh/

)

ilk"	 '	 ii	 40,
.,	 .

dg/p10631 -6
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L
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COMISSX0 DE POLÍTICA URBANA t METROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE.

Presidente:	 Sr. Vereador Emílio Meneghini

Membros	 :.	 Srs. Vereadores

Aldalza Sposati

Bruno Feder

Faria Lima

Tereza Cristina de S.Lajolo

Ana Maria C,uadros

Audiência Páblica realizada no AuditOrio Ver. AntOnto Sampaio

da "amara Municipal de São Paulo em 23 e outubro de 1996:

Solicitante: Sr. Vereador Emílio Meneghini

(Memo nQ 61/96 -CPU).

Secreteria: 'sra. Mariamalia de Vasconcelod
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FOLHA CONT, APARTEORADORDATARODIZIO TAQUIGRAFO SESSA0
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N63 1 3

Folha r1g~n50:7;:r
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO reAuLe, ,1  do 195140 

— TAQUIGRAFIA —	 o funcionaria 	

a outra, isso as já aabelmos aqui em São Paulo, quando entope a

Paria Lima entope a Marginal; quando entope a Marginal entope a

23 de Maio e assim por diante. Temos tido congestionamentós de

mais de cem quilketros. Isso al acho que sé; *ema em São Paulo

porque nunca vi isso acontecer em nenhum outro lugar do mundo e

•estamos tentando aplicar sanguessugas para resolver um problemad
7
1

de apoplexia da Cidade.

Muito obrigada.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A pplavra continua em aberto,

Projeto 1.100/95. (Pausa) Ninguém mais querendo manifestar-se,

p já são dez e meia, começamos a audióncia cujo assunto o COdi-

go de Obras, o primeiro projeto. (Pausa)

Está sendo feita uma solicitação de começarmos pelo Pro-

jeto 593/96. Se não houver ninguém discordando, passaremos a esse

em primeiro lugar,,o Projeto 593. Alguém discorda? (Pausa)

Projeto/1593/96, primeira audiencia pliblica, o autor 4 o

Vereador Zenas Pires, obriga os proprietários de lotes no Municí-

pio a construireta reservatOrio para captação, absorção e retenção

KPOGRAF



temporária de águas f Pluviais. Vou pedir ao Roberto que faça a

leitura do mesmo.

ó SR. ¡ROBERTO - Projeto de lei no 593/96, de autoria do

Vereador Zenas Pires. O projeto estabelece que as novas edificaç5

que vierem a ser erguidas no Municipio deverão dispor de sistema

de captação, absorção e retenção. temporária de águas pluviais no

prOprio lote. Esse sistema devera ser capaz de absorver volume de

água equivalentwa ao absorvido por uma área livre de pavimentação

igual a 15% da área do lote.

A proposta inclui a exiggncia 11 de que tal sistema se

utiliza de brita, pedrisco e areia grossa na proporção adequada

ao solo do terreno.

A justificativa do autor que como az chuvasnlualment

atingem São Paulo tgm provocado enchentes cada vez mais graves,

necessário reduzir a qpnntidade de água que flui através da rede

de drenagem pública e dos cOrregosrillos da,Cidade.

A Comissão de Justiça manifOtou-se pela legalidade.

ObservaçUs: A Lei n2 10.77/1/89 previa que pelo menos

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

TAQUIGRAFIA —

;RAFO I	 SESSÃO	 1	 DATA	 I

:d0 pr

TAQUIGRAFO
unje de i9 Á_FOLHAROO IMO

Monteiro AudMIlica 23.10.964N63

KPOGRAF
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Folha IV.. .....42 	 do pro-
CÂMARA MUNICIPAL DE SA
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NP,AULfi-(  de .19-,

• — TAQUIGRAFIA	 l o funcionário

RODIZIO FOLHA

15% da área do lote dia novas construOes deveria ser preifer
I

livre de impermeabilização. Caso contrário, seriam cone 	 d$:

microrxeservatórios e caixas de retardamento para 4 10% dess

de Arca livro.

Esse dispositivo foi incorporado com modificaçSe a

,
digo de Obras. Nessa lei, a capacidade do reeervatOrlo e:i

diferença entre o volume de água padrão absorvido por 15% a

do lote e o volume absorvido pela área efetivamente impermeiável
!

do terreno. Em nenhuma dessas leis há qualquer menção ao tempo ' de

retardamento ate o lançamento da água reservada. No entanto, a Co

missão de EdificaçSes e Uso do Solo, GEMO, na sua Reso1u4o 60/9

caracterizou os parâmetros dos dispositivos destinados à captação

absorção e retenção de águas pluviais de que trata o Código de

Obras e EdificaçUs.

ANA MARIA, MADROS Ge A palavra se encontra aberta

a quem deli:quáser fazer ueo. O representante do SECOVI.

s0sSR.u.... IÀ.W.,WÀFsDDEL 	 - Bom dia. Apesar da nobre inten

ção do Vereador Unas Pires, como o Roberto falou, essa mataria

já e tratada no ,Código de Obras e no seu decreto regulamentador.

ORADOR	 CO 7. 

/A I	(
a area

-v"
Of-b

KPOGRAF



FOLHAROI:1(Zr°

Anelise AUDIEICIA P. 23.10,96.1N64

DATA ORADORDESSA°TAOUIGRAPO

No COdigo de Obras, esse tema aparece no item 10.1.5 e vai ate o item

10.1.53, inclusive especificando f4rmu1as de celculo para caixa de re-

tenção e para escoamento dessa água retida nas ruas.

Isso foi, inclusive, motivo de regulamentação por parte do

Executivo em função de uma lei do na poca Wereador Arnaldo Madeira,

foi montada una comissão dentro da CEAB (?), composta por tecnicos, pro

jetistas hidráulicos, engenheiros, arquitetos, para tratar especifica-

mente desse assunto.

Alem de aparecer no C jdigo de Obras, também aparece no seu

decreto regulamentador, então me parece sem o menor sentido o presente

poimm projeto, porque ele já está totalmente contemplado.

A SRA. ANA MARIA QUADROS — Quem mais gostaria de fazer uso

da palavra? Há algum representante do Vereador Zenas Pires aqui presen-

te?

Nosso assessor dará uma resposta à questão levantada.

li	

LILOSR.MUIRAN.CPU)	 — Na verdade, há diferença

en e o que este projeto de lei está propondo e o que está em vigor no

cOídigo de obras. Esse projeto de lei está eliminando a fOrmula que quei

CÂMARA M /UNICIPAL DE SÃO
— TAQUIGRAFIA

Ã'Olita 	 t3  d) pros;.
'fiAu10k31  do )g  ))p 
O funcionário 	 (A4

DONT. APARTE

KPOGRAF



pega a diferença entre os 15% que tem que reservar e o que está efetiva-

mente constxruldo para definir o volume do,reservatOrio: Por esse proje-
157

to de lei, o volume do reservatgrio já está: prádefinido como 22% do vo-

lume.

O SR: EDUARDO - Pelo que entendi, estão mudando o oriterio

da fOrmula da caixa de retenção.

É l o que eu coloquei que, por motivo da regulamentação da.

lei do Vereador Arnaldo Madeira, foi linut montada uma comissão dentro da

CEAB de tecnicos especializados para se chegar a esse cálculo.

Eu gostaria de saber qual o critério técnico adotado pela e-

quipe do Vereador para mudar isso?

O SR. IRANI ( Assessor da Comissão de Política Urbana) - O

Vereador está	 pretendendo, alem de eliminar a fOrmula, aumentar a á-

rea de absorção.

O SR. ~rir EDUARDO - Então, solicito informações do Execu-

tivo.

;27)

Folha n..„..1.1
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO fr.A ,, U .

- TAQUIGRAFIA -	 O funcionário 	
TAQUIGRAFO

AUDIÊNCIA P.Anelise 23.10.96

FOLHARODÍZIO

2N64

DATA ORADORGESSAI) CONT, APARTE

•
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A SRA. ANA MARIA QUADROS - Correto. Esta Comissão encaminhar

a solicitação ao Eaxecutivo para explicar o porque.

A questão e: e válida a mudança de critério, uma vez que a

comissão, dominando uma serie de conhecimentos, contemplou aquilo que,

na época, parecia ser a melhor forma? Para a mudança de criterio, á in-

teressante saber mais a respeito a partir de informações do Executivo.

Mais alguem quer fazer uso da palavra? (Pausa.) Então, seguin

do a pauta, contamos com a presença do Vereador Carlos Zarattini. Pe-

dimos ao Roberto que faça a leitura do Projeto 830/96. Segunda audiência

palical dispõe sobre o atendimento em abrigos especiais e segundo con-

diç ges básicas de segurança e salubridade à população que neceessite ser

removida de suas residências.

Ja que o Vereador se gmx encontra presente e uma Vereadora

integrante da comissão pede que esse assunto seja rediscutido, então so—

licitaremos uma terceira audiência publica para o mesmo. O Roberto fará

a leitura e depois o Vereador tem a palavra. Ai então abriremos a quem

mais quiser se pronunciar.

O SR. ROBERTO - Projeto de Lei n q 830/96, de autoria do Verea

dor Carlos Zarattini. O projeto dispOe sobre o atendimento em abrigos(
.92).)

Fdha n.	 frt)  do pjec 	 !¡
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO fiAULO(O5f cie	 áz; 	

O	 1_910- TAQUIGRAFIA -	 funcionário

TAQUIGRAFO 1	 SESSAO	 DATA	 1SESSAO	 DATA 

AUDIÉNCIA P. 23.10.96

FOLHAROO IVO

N64 Anelise

mre.liennaffirwro
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
— TAQUIGRAFIA —

RODIZIO FOLIIA TAQUIGRAFO $ESSAO DATA

Anelise AIIDIteIA P. 23.10.964N64

O funcionário
ONT. APATE

especiais que assegurem condiçiies b4.sicas de segurança, salubridade à

população em sitUaçiies de desmoronamento, enchentes ou grave xx risco

para as faz/lias.

Esses abrigos deverão apresentar os i seguintes padraes de

qualidade :1. um espaço de 25 m
2 
para cada faz/lia; 2.instalação de refei

trios em local apropriado para as ai crianças; 3. banheiros em pramero

não inferior a um para cada cinco fama/lias. Esses abrigos atenderão aos

moradores da imas mesma região administrativa que ocupam antes da remo

ção I e deverão dar um atendimento em caigter provisório, não excedendo

o laxxxa prazo de 90 dias.

A justificativa do autor á que ele entende que o projeto ga-

rantirá à população alvo de remoção pelo pøp poder publico municipal

condiçSes dignas de moradia em abrigos especiais, evitando o deslocamen-

to dos moradores a local eitxx outro da cidade por vezes muito distante do

local onde esses moram.

A posição da Comissão de Justiça foi pela inconstitucionali-

dade e ilegalidade. Houve recurso por parte do líder da bancada do Parti,

do dos Trabalhadores, tendo eido aceito pelo plenário.

Durante a realização da primeira audiancia palica l em 21 de

agosto de 1996, houve a participação da nobre Vereadora Aldalza Sposati

KPOGRAF
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ROO IDO FOLHA TAQUIGR AFO , SESSÃO DATA

Analise AUDIÈMJIA 23.10.96A64

,

tendo esta Ingerido a alteração do pará'grato 'Étnico do ext. 1 Q , já que

entendeu ter sido a proposta contida no mencionado parágrafo muito acta..

nhada. Lembrou que esta em discussão para votação nesta Casa um projeto

sobre a regulamentação do Conselho min lcipal de Assistgncia Social.

A SRA. ANA MARIA QUADROS — Tem a palavra o Vereador Carlos Z

rattini.

O SR. CARLOS ZARATTINI - Eu gostaria de expor rapidamente al-

guns motivos que me levaram a apresentar esse projeto, que dão por conta

a questão de que a Prefeitura de São Paulo tem tratado a questão de for-

ma absolutamente relaxada, não dando a devida importância, o que leva as

pessoas que são removidas de suas casas por motivos citados a ficarem

pessimamente assistidas.

Na época em que apresentei esse artigo, havia n cerca de 150

farglias alocadas em escolas municipais, o que inviabilizava as aulas...

2t2212Z

Folha n.	 	 do p29,
reAuL0b3f  da 19  /01

O funcionário 	
ORADOR 1	 COHtÃPIRORADOR
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FOLHARODIZIO

e ao mesno tempo deixava essas famílias em pessimaa eit

giene e conforto. Posteriormente, há cerca de alguns meoes, tal fa-

to voltou a ocorrer com o incândio de favelas debaixo d

tatuape, o que levou as famílias a serem removidas paca

onde várias delas estão ate hoje.

Então, julgo que seja um projeto adequado pa

cutivo seja responsável por providenciar abrigos para es

çOes de emergância, abrigos proviscirios onde as pessoas

manecer por um prazo máximo, de 90 dias, e posteriorme_t

deve providenciar formas definitivas de resid;ncias a es

A SR. ANA M ÁRIA QUADROS - Com a palavra a Vereadora Al=

dalza sposati.

A SRg . ALDAtZA SPOSATI - Bom dia a todos. Pri meiro gosta

ria de trazer alEimas informaçOes relativas à importância

jeto de lei do Vereador Carlos Zarattini. Já tivemos ate

tocarmosnesteassuntoprimeira audiância; somo houve

ri /.

mesmo abrigo havia uma/ disputa para saber se ficariam crii	 .

durante o período de indurante o período de i erno entre a população infantil erno entre a população infantil e

ages de

o viaduto do

C'oainere

ra que o Exe

tas -'situa-

poderão ije.

e o Execatti

sas famílias

deste pro-

ocasião de

am conflito

adulta, no

anças ou

32)
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adultos, inclusive colocando adultos pana fora do abrigo e incluin

do crianças, isso provoceema posição do Ministário Ptiblico e da
1

OAB, está em cursor um debate, na OAB, sobre quais seriam mais re-

gras de segurança a serem criadas do ponto de vista do atàdimento

,	 ,	 -
do Estatuto da 'Criança e do Adolescente no que se refere a questão

do abrigo. Nesta audiencia anterior, ficou acordado ouvir o Conselho

de Direitos para eles fazerem as sugestOes, encaminharem, acresce

rem em termos de substitutivo.

EM522 sugestOes ainda não chegaram . Seria o caso

dea argiardarnos mais um pouco para podermos fechar e incluir a ques-

tão relativa à Criança e ao Adolescente. Foi isso que foi encaminha-

do para ver que regras de segura:_ça devem ser obedecidas em relaçao

à criança. Ate poroue o recolhimento de crianças das ruas, também co

locado, tem a questão das crianças que usam a cola que necessitam de

um trabalho educativo diferenciado, nos abrigos, que só a disposição

de equipamentos de higiede, alimentação que a população adulta, em g

rei requer.

V
Ckaro que no caso, quando o nobre VEeador colocou a ques

tão, inclusive o enfrentamento que se teve da situação dos Jar-

qpd, àsa Matarazzo
dins da ABril, as crianças daquela escola rper eram o ano porque fo-

I
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abrigadas faailias dentro da escola, impedindo que aulas fossem m

Temos que por um paradeiro nestas questOes. Uma cidade

..com 10 milhOes de habitantes deve ftjr uma re44k de acolhida eiá

segurança parti as várias sit-laçOes de segurança urbana, independen-

te dela estar criando um bloqueio ao processo educacional. O merito

maior da propositira reside, sem dtivida alguma, ai. Agora, tem qu

ser feito l de acordo com o que levantou o conselho de direito, algar

ajustes para ate:.der à questão da criança e do adolewcente.

A SR. ANA MARIA QUADROS — A terceira audi'encia

86 seria marcada quando tivéssemos esta posição. Mais alglém quer

fazer uso da palavra sobre o projeto 320/9.'i? Passaremos à leitura do

1. 20/95
projeto seguinte, W:;;', segunda audi&ncia pjblica.

" Projeto 1.320/95, segunda audi;ncia pUblica, obriga, os

á,

emergÊncia nos elevado-

res de passageiros." Autor : Archibald° Zancra.

Pedimos a Roberto para fazer a leitura do projeto.

O SR. ROBERTO — Projeto 1320/95, de autoria do Vereador

71
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Archibaldo Zancra. O projeto altera redação do item 9.5.1 do ane-

xo uni da lei nIlmero 11.228/92, Código de obras e edificaçOes, a fi

de obrigar os prop -rietários de edifícios a instalarem II luzes in-

ternaa da emergÊncia nos elevadores de passageiros.

condiçOes no prazo de 120 dias a partir da publicação da lei. A jus-

tificativa do autor 4 minorar as condiçOes de desconforto, intranqu'i

lidade e angUstia dos passageiros quando da paralisação dos elevado-

res por falta de energia, alem de facilitar o socorro adequado.

A posição da @omissão de Constituição e Justiça foi pela

legalidade.

A SR. ANA MARIA QUADROS — A palavra se encontra aberta

para quem quiser fazer uso. Queremos registrar aqui a presença da

Edeli, assessora do Vereador Nelson Proença. Mais algumN assessor de

vereador presente? Está presente áambem o assessor do VEreador Cosme

Lopes.

Passaremos ao prOxiMO projeto de lei, 1368/95 1 2B audie-L-

cia pblica. Estabelece normas de regulamento para parques de diver-

sOes temáticos, aquáticos e circos no mu.nicipio de São Paulo. Autor

FOLHA TAQUIGRAFOROO IDO

DT- Carla[34

ORADOR CONT. APARTE

Ao edificaçOes existentes deverão adaptar-se a estas
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Vereador Bruno Felder.

Cora a palavra o Roberto para a leitura.

O SR. ROBEFf10, — Projeto de Lei n 2 1369/95, de autoria

do VEreador Bruno Felder. O projeto estabelece normas para o funci

namento de

ezw.~

tgem,":=
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parques de diversões tematicos, aésuaticos e circos. A liberação do al

vara' de licença ou do auto " de licença de localização e funcionamento

desses estabelecimentos dependera de vistoria tecnica de orgão do Exe-

cutivo, credenciado e habilitado a analisar, decidir, fiscalizar e a-

testara . segurança e a estabilidade das instalações.

Ao solicitar o alvarj ou a licença, o interessado devera a-

presentar: a- persofilalidade juridica registrada na junta Comercial do

Estado de São Paulo ou no Registro de Titulos e Documentos de Pessoas

Fisicas; b- inscrição no CCM da Prefeitura - Cadastro do Contribuinte
F

Municipal; c - Documento que comprove autorização para uso do imovel •

ou estabelecimento, inclusive decreto ou portaria, se se tratar de a-

rea publica; D- Planta da area; E - Planta de localização dos equipa -

mentos na area; F - Planta de localização dos espaços de higiene publi

ca, eWermagem, comercio de alimentos e outros produtos; G - pasta ter

mica com projeto de proteção de descargas atmosfericas, medição do a-

terramento dos equipamentos, projetos de instalaçOes eletricas com ca-

binas de força, rede de distribuição, livros de segurança, caldeiras e

vasos de pressão, projeto de segurança para os casos de desastre, lau-

do de inspeção dos equipamentos, laudo de operaçOes e testes dos equi-

pamentos, manuais de operação e procedimentos de emergência, comprovan

te de treinamento dos operadores e manual de segurança.

,	 •
Todos os documentos tecnicos deverão ser elaborados por em-

presas especializadas, registradas no CREA'b s Alna jutlta Comercial do Es

tado de São Paulo, que recolhera anotações de responsabilidades tecni-

cas, a ART. Tanto o alvara de funcionamento como o auto de licença de

3-9
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localização e funcionamento deverão ser renovados a cada 180 dias. Os

estabelecimentos deverão manter seguro para os acidentes ou morte dos

0	 1
usuarios, cujo numero da apolice devera constar do ingresso e cuja co

bertura devera' ser especificada em placas informativas.

Se os estabelecimentos estiverem em á^ea pública, serão o-

brigados a dist r ibuir gratuitamente às creches, centros de juventude

,e escolas municipais ou conveniádas, 500 ingressos para uso em todos

os seus equipamentos. O descumprimento dessa lei implicar; em multa de

dois mil reais, no caso de reincidencia a multa seri( aplicada em dobro,

acrescida a cada dia de 415 reais.

A justificativa do autor e a seguinte: como o lazer deve ser

oferecido ao pilblico com segurança, para garantir a segurança e a pro-

teção do usuario, e como o adequado funcionamento dos parques de diver

sOes e circos depende de instalações que respeitem condições de segu

/	 .
rança =imas, a Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, atra

ves do Contru, que e o orgão competente, devera expedir alvara de fun

1
cionamento apos vistoria adequada.

O Vereador apresentou tambem varios recortes de jornais que

tratam de acidentes em parques de diversões. A Comissão de Constituição

e Justiça elaborou parecer em que afirma a legalidade da Rsroposta,no

entanto, em favor de melhor tecnica de elaboração legislativa, propOe

substitutivo.

Na primeira audiência publica, realizada em 21 de agosto de

1996, os presentes atentaram para a necessidade de se diferenciar a a-

tividade circense das demais descritas no projeto de lei. O circo,como
/),.7

-i-oiilu tr. 	 -54 
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os parques tematicos e demais estabelecimentos descritos na propositu-

ta devem ser rigorosamente fiscalizados e exigidos quanto à sua segu -

rança, no entanto, não cabe impor prazos tão extensos e documentações

tão complicadas para uma atividade que e eminentemente nOmade e transi

tona como a circense.	 -

A audi'encia considerou tambem que o atual cOdigo de edifica-

ções não regulamenta adequadamente o funcionamento dos circos. Por es-

ses motivos, surgiu a proposta para que a Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e de Meio Ambiente elabore substitutivo enelobando essr

observações.

Observações: O gdigo de Obras e Edificações, no item 8.11/

considera que os circos fazem parate dum do conjunto das atividades

temporrias e exige no item 16.6 que esse local respeite todas as exi-

gencias desse codigo. O decreto regulamentador do COdigo de Obras e E-

dificações exige que as atividades temporrias atendam à legislação de

parcelamento, uso e ocupação do solo e a legislação de obras e edifica

ções. Condiciona tambem a instalação à previa emissão de alvara de au-

torização.

•
A SRA. ANA MARIA	 QUADROS - A palavra esta aberta pra dis-

cutir este assunto.

e
O f(R. JOSE CORPO - Sou advogado do Playcenter, diretor jur.'-

dico do recem criado Sindicato das Empresas de Entretemimentos no Esta

do de São P Ulo. Quero apenas fazer algumas considerações sobre o pro-

) 39
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jeto, porquanto fui pego de surpresa, a despeito de ser a segunda au-

diância scn fiquei sabendo ontem à noite.

Gostaria que fosse considerada a distinção entre parque de

diversões e circos. São coisas, atividades e casas de espetáculos com

pletamente distintas. Em segundo lugar, deveria haver distinçãO ENTRE

5

parques de diversões itinerantes, móveis, e parques de diversões Li-

xos como e'o caso do Playcentewr e o Parque da Mônica.

/
Uma terceira observação que vira no decorrer dos meus consi

derandos, e quehrd parques de diversões abertos e parques de diversões/'

fechados, caso do Parque de Diversões da D,1nica, que e uma exceção,por

que tradicionalmente os parques de diversões são abertos.

Feitas estas condiderações, tenho ainda a dizer que no que

se refere a parques de diversões Pisos, constantes na cidade de São Pa

lo, não haveria necessidade de alvar ' de licença e funcionamento 	 de

180 dias. Deveria seguir a norma geral que estabelece a anuidade. Is-

to porque acarreta uma serie enorme de documentações. Estando dentro

da cidade a gfiscalizaçao e
.
 maior e a documentação e mais adequada e

constante.

Neste particular, haveria ainda necessidade de se estabelece

i-oiha n'... .... 	 do: ir •esCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO re ......
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\-
os parques fixos como para os parques intinerantes, a exigencia

\-

de laudos de engenharia de segurança, porque não consta do projeto

essa parte ql.ie 4 a mais importante. Existe aqui a parte referen-

te ao item 7,onde a responsabilidade tennica subsctita por engenhei

ro mecáhnico e eletricista, semdenhum loby, sem nenhum interesse,

mas a prática nos obriga a dizer que hoje a engenharia mais impori

tante nessas casas 4 a engenharia de segurança. Então haveria ne-

cessidade de laudos tecnieos constantes dos engenheiros de seguran-

ça, principalmente no caso especlgico dos parques de diversS'es,

em relaçao aos equipamentos, principalmente quando há mudanças de

equipamentos, novos equipamentos, etc... EntSo entendo, tornar -se

necessário essa observaçao no substitutivo do projeto.

Outro aspecto, como já disse anteriormente, e claro,

e Obvio quando se fala em restiiçoes a bebidas alcoolicas e a fo-

gos de artifícios, evidentemente e fundamental, não há o que dis-

cutir.

-

Mas na parte de tabagismo, Cigarros, e absolutamente impos.

1s 7 1 l se no houver umazi!distinçao entre pardlues de diversoes ao

livre ou fechados. Portanto, queria que se observassem entao,•

!
KPWRW que nao hoWresoem ebta. Éiç bipmp an tabacj.smia—cigarro

1„
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nos parques de diversges abertos, mesmo porque, hoje nOs temos le-

gislaçges municipais, estaduais e federais, sobre regulamentaçao de

1
tabagismo. Tornando verdadeiramente tegtízz* enviável em controlar

uma entrada de nmagi circo, ainda possível, mas controlar uma en-

trada de fumante e nao fumante em um parque de 4.iversges com 10

a 15 mil pessoas diárias, absolutamente impossível, humanamente

inadequado.

Outro aspecto que gostaria de a, salientar, dia res-

'Face

há necessidade que as casas fiquem adequadas a questS:o da responsa

bilidade civil com as companhias de seguros e que haja tam -gem o se-

guinte: por exemplo * para parques intinerantes * circos intfinerantes

a apOlice dd seguros deveria acompanhar o periodo da licença outor

gada pelo Poder PUblico e Prefeitura. Nom caso das fixaç ges do §12

deverao constar os ingressos o n 2 da apOlice, nome da companhia res

ponsável pelo seguro * data da vigencia e o tipo de cobertura. Essa

)-cláusula ela 4 possível, --- como talvez se faça ainda nasP assagen

de (Inibus --- se ngs tornarmos a lei muito rígida * tornar v rda—Iá	

li

1
deiramente inaplicável * porque estamos atualmente em processo de2.

i

cartges magnátícos e outras entradas que n 16..o podem estabele er, ou

N57
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pelo nense rio fiquem afixadas tais exigencias e condiçSes. 2ffiffit

Uma vez que 4 condiçgo eine qua non a obtençgo do alver4.,da

cença com esse documento, entgo creio que o xtetirvisitante e o Po-

der Publico esto perfeitamente conformado, garantido por essa con-

diçgo.  Terceiro lugar, 4 absolutamente impossivel esse paragráfo

segundo do artigo 6 2 que estabelece àreas visiveis devergo ser afi-
'rmetro

xadas placas com dimensSes de 1 de cumprimento por 50 de largura it

com fundo branco informando a cobertura do seguro e os dados indi-

cados. Isso realmente no leva a nda, no condiz a nada, no tráz

absolutamente nada de 1htii. 0 que e e importante e que a autorida-

de competente ao receber a documentaçao tenha a sua apOlice de se-

guro e o premio devidamente pago,quitado e com isso toda a ativida-

de estará coberta. Ent go considero essa exigencia inadequada, e ino-

portuna.

Era o que,tinha a dizer, peço escusas por causa do

improviso, kertehr talvez no tenha i tido um maior aproidVeitamento,

se houver a necessidade eu pediria aos senhores 4~292 a opor-

tuflidade de apresentar algumas razSes por escrito.

A SRA. ANA MARIA QUADROS 	 Seria interessante o

senhor apresentaialas por escrito, porque podemos fazer um substitu-
KPOGRAF
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tivo, mas estou pensando, inclusive se a ~Comissão concordar

pedir -bambem informaças ao Executivo, alem de aceitar o que o

senhor passaria por escrito.

IcOm a palavra gra nobre Vereadora Aldalza Sposati.

A SRA. AIDAIZA SPOSATI — Essa segunda audiencia,

;7V.:
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inclusive ela foi solicitada e até nem demandaria a natureza do projeto

mas porque na audiencia anterior no ocorreu a presença de interessados

exatamente para essa interlocuçao porque causou mesmo para nos, aqui,

durante a audienciam uma preocupação exatamente essa diferença: o que

e um equipamento fixo e o que e um equipamento movel, e a possibilida-

de de antender a todos esses quesitos na diferença dos equipamentos.

Penso que isso poderia talvez nos caminharmos, senso a-

ra mais uma audiencia para colocar numa das pautas regulares da Comissã

quando esse assunto estiver em debate, convidar a presença tambem dos i

teresados para poder se chegar a uma propositura publica, ou uma audi
4

-
encia ou numa das sessoes regulares a gente poder realmente debater par

chegar aos termos adeqüados do substitutivo, que de um lado garantam a

-
segurança mas que, de outro, no impeçam o desenvolvimento da atividade.

Nós poderemos encaminhar - REM hoje, na reunião da

Politica Urbana - o que será mais adeqeado, se e chama-los ou se uma

audiencia publica.

Tem a palAyra ldeli, assessora do Vereador Nelscín Proen-

ça, e depois o senhor.

KPOGRAf



A SRA. IDELI  - Eu queria esclarecer que a questão do

cigarro não esta indicada no projeto como uma proibição de fumar, mas,

sim, que á proibido vender, comercializar o cigarro. A segunda questão

e que realmente eu acho necessario um pedido de informações ao Executi-

vo porque eventualmente os circos poderiam ter uma certa facilidade

não deixar de ~UM serem atendidas as condições essenciais de se-

gurança, mas talvez a propria R Prefeitura pudesse se incumbir de auxi-

liar a instalação dos circos na Cidade.

Eu imagino o pessoal do circo elaborando planta, esse

tipa de coisa, e eu acho que fica um pouco difícil, e quando a gente

coloca todas estas necessidades para a instalação de um circo, com

„
certeza, como falou a Candida, ate o palhaço vai fugir daqui, no e ?

Então eu acho que deveriamos ate perguntar para o Executivo como e que

a gente pode ajudar a população a se instalar em um circo com seguran-

ça e ao mesmo tempo ajudar o circo a se instalar sem tanta dificuldade

ema na questão burocratica, no e ?

Como existe um serviço de elaboração de planta para a

populaçao de baixa renda, um serviço de apoio da Prefeitura, para a

instalação do circo. E realmente a questão dos parques que estão ins-

CA1;1-À-RA MUNICIPAL DE SÃO
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instalados de uma forma permanente, a licença de 180 dias - acho que e*

uma exigencia que pode continuar a ser de um ano, a licença anual gim

para os parques.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Devera fazer parte do substi-

tutivo essa criação desse Orgão, desse setor. Tem a palavra o Diretor

do Circo Escola Picadeiro.

O SR. JOSÉ WILSON MOURA LEITE - Venho aqui representar o

circo. Como o nobre advogado estava falando, torna-se impossivel a

presença do circoR na Cidade de São Paulo, por tudo o que ele esta expo

-
do qui, porque o circo, em primeiro illaug, e movel, e no existem pia

tas, mesmo porque no existem fabricas que construam os circos, nos

gconstrulmos os circos em fabricas de fundo de quintal, entao e uma difi

culdade muito grande se a gente coloca um engenheiro dentro de um cir

co, porque ele não sabe por onde começar a montar o circo, poruqe e uma

-
coisa impressionante, e uma coisa de pai para filho, que e de tradição,

e não existe mesmo possibilidade.

!
Entao, uma serie de documentos que eles Rft# pedem aqui,

que o advogado já falou, que para nós MffinguRRIMEN do circo são im-

.
,posslvels porque o único circo fixo que tem na Cidade e a Escola de

-eírrn da qual PU g ni] Airp tnr	 A gPntP pndp faz pr AR Pxignrias qup	 eis
KPOGRAF
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estio pedindo, mas um circo . mOvel como o Garcia, o Vostok, esse povo, e

primeiro lugar eles não tem firma registrada em São Paulo, j e uma di

ficuldade muito grande, então tudo isso inviabiliza.

0 que o nobre Vereador deveria se preocupar, e muito, e
-

em conseguir area fixa para esse circo mudar. E, com o que ? Com ins-

talaçao eletrica, com instalaçao de esgotos e de agua. Com  isso, sim,

t
ele deveria se preocupar, em ter um espaço fixo para os circos dentrof;

4 Norma Aud.Pablica 23.10.96

da Cidade de São Paulo, o que não existe.

Para nos montarmos um circo na Cidade passamos por uma

dificuldade muito grande em procurar terrenos. Como a assessora do Ve-

reador Nelson Proença falou, o palhaço esta fugindo de São Paulo mesmo,

porque ele não tem espaço, e e uma lástima.

-
Entao eus queria sensibilizar os vereadores, as comissoes

no sentido de que olhassem para o circo na Cidade de São Paulo. NOs te-

mos cidades no Brasil, como Campinas, kl que tem uma área para circo, e

São Paulo não tem.

Tudo isto que está aqui eu vou passar para os colegas de

KR circose acredito que vamos vir cpdos aqui à Cmãara, porque eu só' to-
/(

1

mei conhgimento disto aqui ontem, /recebi uma carta em mãos lá na escola

KPOGRAI
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A SRA. ANA MARIA QUADROS  - Com essas sugestões nõs poder

mos dar origem a , um substitutivo ao projeto, colocando não sõ algum pa

ra assessorar mas reservando as areas para os circos com as colocaçoes

-
que aqui esto feitas.

O SR; JOSÉ WILSON MOURA LEITE - forque se a gente tiv9r

areas dentro da Cidade de Sao Paulo a propria Prefeitura oferece a infr

estrutura pra os circos. Aqui tem coisas que pedem o laudo do circo, a

planta do circo, o trailer do circo, nOs vamos colocar onde ? 	 si; ME

isso. Obrigado.

A SRA; ANA MARIA QUADROS - Tem a palavra o Vereador Car

los Zarattini.

O SR. CARLOS ZARATTINI - Eu acho que se falou aqui da

distinção do circo mas me parece que deveria, como falou o representant

dos parques, se discutir tambem a distinção em relaçao aos parques mo-

veis porque ha uma infinidade de parques moveis na periferia da Cidade

••nn

etare-r--:=ezmkne=cumMENLw. ZIZZÉIZZWRZ,

Folha
CÂMARA MUNICIPAL DE SAO I WAU.L.09.5. . ..... de19`96P

— TAQUIGRAFIA —	 10 funcionário
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que se instalam e que, evidentemente, tem uma estrutura minima

e,que teria dificuldade em ter todas essas exietnoi,s c

o que ",,inviabilizaria o funcionamento desses p-rques na

da eid-de. Essa é uma altertativa de lazer que tem-q-ue

em conta. Acho que deve ser levadVem conta, num substi

questão . Nos parques móveis existe uma responsabi1id9d

criminal por conta de qualquer acidente riire>e necessAri

diminua esse tipo de x exigencin e que se fiscalize rquilo que foi

exigido.

Agora, me parece que tal nível de exigencirs

móveis que funcionam precariamente na eidade. inclusive

prrr p-,rque

prec r rildr-

de econômica para dar continuidade ao seu trabnlho. Ach

projeto como um todo é muito interessante p ara os parqu

para 95 grandes estruturas que tem um alc r nce maior; M-s

--/
essa infinid9de de parque móveis que temos hoje me p-rec

um c-so similar ao do circo, se bem que o circo tem tod9

tão cultural em torno dele. Ws, acho que existe uma eil

?(1"

do ponto de vista de lnzer iz il rl 9 periferi- d- Old-de.

i

que esse

e fixos4

pra

e que é

uma ouee-

ilrrid-de

A SRA. ANA MARIA/ QUADROS - Tem n Dalrvrr o S r. Jose ..5.°

KPOGRAF

umprid9e;

periferie'
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tutivn, éss-

e civil é

o que se.
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O SR. JOSÉ - Em primeiro lug-r, eu não

RPG6RAF

represento a cl-sse circense. As empreses de entreterimentn so

os parques de divers3es, as lojas que existem nos shoppinEs de

parte de entreterimento e não a parte circence. É por isso oue

não abrangi a parte de circos.

No que se refere aos p , rques móveis, Sr. Vereador, o

senhor está Perfeitamente correto. E, vou lhe dizer mais: Sr i P-ulo

com a população e com a capacidede financeirn que tem, o parques

de divers3es móveis mr,:o chegam mais	 Cid, de, os bons perques n-o

passam; eles passam por perto, mas no entram em no Paulo. Sr os

circos, realmente, mais modestos trabalhando também em regies pre-

cárias na periferia. Não existem possibilidades. Os outros, com

exceção do Playcenter, praticamente, não existe mais nada. Tem o

Parque da Mônica que é mais para o público infantil e é colerto.

Suas palavras são oportunas e eu as endosso.'

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado.

A SRA. ANA -MARIA QUADROS -' Mnis nlguém gotítarie de

fazer uso da palavra?

"5"18~ennorrmin o yhoom~ o yilim(i rxAsing 
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audiência ptiblic ,-, ou como a Vereado ika Ald ,:íza sugeriu, na reuni-

no da Comisso.

O próximo projeto é o 492/96, l g -udiêncin

"obriga a colocação de telas nos portões e gradis de muros fron-

tais de residências que possuam cachorro". O -utor é o Verendor

Cosme Lopes.

Tem a pal nvra o Roberto, assessor técnico d- 6o-nisso.

O SR. ROBERTO 	 - "Projeto de lei n g 493/96,

de autoria do Vereador Cosme Lopes, o projeto obriga a. coloc a-
,

ção de , telas nos portes e gradis dos muros frontais d n s reside:Á-
.

cias quem possuam animais domésticos".

A justificativa do autor é: " evitar o ntaque de cães

aos transeuntes, especialpente crianças e idosoe,sto conseguirem co

. car as cabeças para fora doe portes e gradis'."

O Parecer da Comussão de Justiça foi pela legalidade

e com a apresentação de substitutivo apenas para ndaptar o proje-

.	 .
to a melhor técnica de elaboração legislativa,

	

.1	 Ia/

	

'	 n
'

A SRA. ANA MARIA QUADROS - O Artigo l g fica meio vago:

5,2
KPOGRAf
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"torna obrigatOria a colocação de telas em residências que possuem

animais domésticos". Seria necessário esclarecer que são telas que

dêem para - rua porque da maneira que está colocado ninguém pode-

rá exigir nada. "Telas aonde"?

Acho que nOs da Comissão deveriamos redigir esse Artigo

12 de maneira que fique clara - idéia do autor.

A SRA, ALDAIZA RPOSATI — É claro que se trata de umn

medida de segurança. Agora, está um bocado complexo isso porque

interfere, inclusive, na prOpria estética, em como é constru{da

essa cas-, . Em geral, a opção de ter uma placa "cuidado com o

cachorro"...pelo que estou entendendo é uma pessoqxx que coloca -

mão dentro de uma casa. Se a casa já tem um porto, como é que o

cachorro vai morder. É uma coisa um pouco estranha porque o cachorr

está preso dentro da casa. Não sei, fico um pouco preocupada com

todo esse investimento de vedação na Cidade, estaws construindo
é

coisas semelhantes a uma prisão. Não sei se uma placa "cuidado"

é

não ( garante. A atitude desavisada me parece que é a de quem coloca

a mão dentro aã.casa. Se já há portes e se já é proibido cães na

rua. Agora, se o cão está preso, dentro do portão e você ainda tem
53
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que colocar a tela para dentro do portão, acho ;iisso um bocado com-

plicado. Inclusive, voc g está falando do que? . e um poodle? De

que cachorro você está falando aqui?

O SR. CARLOS ZARATINI - Inclusive, no define quais

animais domésticos. O gato, por exemplo, é um nnimal doméstico

que pularia -= tela e o muro. Então, scho que precis nria de um- de-

finição um pouco melhor de quais animais domés icos esto tratando.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Tem a pal ,ivra - Sra. Eva, da

Associação dos Mordores dos Jardins Europa e P-ulistano. Apro-

veito para registrar a presença da nssessora da Vereadora Ana Mnr-

tins que XXXXXIXEMIX farg. uso da palavra e depois o a ssessor do Ve

reador Cosmt Lopes.

A SRA. EVA 	 - Quero falar não como representan....

te da associação, mas como cidadã.

•

KPOGRAF
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Parece-ma que quem possui um cachorro, tem dinheiro, e está

interessado no bem-estar do cachorro, faz de tudo para . evitar que o ca-
-.4...w.sz

chorro Wie para a rua. Quem não tem dinheiro, está numa situação péssima,

no cuida doe cachorros, no cuida dos filhos, não cuida de nada...

Quando se vai à periferia, vê-se um monte de cachorros pelas ruas.
nn•

Esse tipo de medida é um tanto quanto supérfluo. Acho que há

outras leis, muito mais Ilteis, para serem discutidas.

Obrigada.

Cosme Lopes, autor daa lei.

XXXXXXXIIMMARKUI

O SR. JORGE AUGUSTO DE CASTRO - Sou assessor do Vereador Coe-

me.

É umn lei para ser discutida; lá até um pouco engraçada. Por

outro lado, já fui vitima da mordida de um cão. Estava conversando com

um amigo na calçada, distraído - isso foi logo quando faleceu Jânio Qua

dros -, e o cachorro mordeu minha perna. Tenho até hoje a marca. Estava

na calçada, prjximo a uma grade, da residência. É comum isso acontecer.

Então 4 preciso haver essa segurança. Vários carteiros são mor-

didos.didos.

KPOGRAP
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LSobre existir uma p ana l Otimo que ela exista. Mas se formos

veremos
ate o pátio da CET de São Paulo l lo que há de carro apreendido por esta-

cionando . irregular. São pessoas adultas, capacitadas, que sabem ler e

escrever; enfim, pessoas esclarecidas. Estive na CET e lá estava o car-

i) ro do assessor do Ricardo Izar devido a estacionamento em local proibido

Então, haver sc5 a placa com os dizeres "Cuidado com o cão" não basta.

Será que uma criança terá o cuidado de ler a placa? Várias crianças, e

adolescentes, já foram vitimas - casos gravissimos -, porque com o aumen

to da insegurança todos mis estamos colocando cães ferozes nos quintais.

Tudo bem que já existe a grade, mas essa tela - que seria fina,

BERII serviria para proteger as pessoas que pas

analisar com latiMM um pouco mais de seriedade o assunto, veremos que o

Vereador teve uma iniciativa correta e nos adequaremos à lei. Creio que

essa iniciativa, inclusive, não partiu de uma ideia esclusiva dele. Orei

ter sido,alguma . reivindicação da população e da comunidade, que sempre„	 .

vem nos procurar =nossos gabinetes.

ela calçada. Se formos

•

•- Pergunta feita fora do microfone.

A colocação que estou fazendo diz respeito a se adequara o Bi

sujeito
tema; Se não for feito, então, de acorM com a falta, fica-selàs penali-

,

dades da lei. Isso vem ao . encontro não sg de nossa segurança como das
.56
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Sou da 3a. Vara do Jabaquara, do Juizado de Menores. Perlas de-

eNCmincias, vários casos	 ate mis, de crianças sendo atacadas por cães

ao passar pela calçada, quando o caáhorro, colocando a cabeça por entre

as grades, investe contra elas.

Se o senhor for fazer um levantamento no FOrum, há vários pro-

cessos contra pessoas em função dessa situação.

A SRA._ ANA MARIA QUADROS - A lei não prevê o pagamento de mulr

ta. Então, se for feito um substitutivo, ter-se-á de incluir. Se houver

alguma sugestão, seria melhor MMMICOMMMIla encaminhá-las à Comissão.

Lima, do Voto Consciente, por favor.

A SRA.LUNA	 - Acredito que já existe legislação a respeito de

proprietários de cães ferozes. Os gatos não constituem um perigo tão

grande quanto os cachorros. (Comentário feito fora do microfone) No pa-

pel que eu tinha dizia cachorros. Acredito que a responsabilidade e do

proprietário do cachorro. Não podemos, como legisladores da Cidade, pro-

curar legislar sobre cada detalhe, de cada familia, de cada casa, do Mu-

nicipio de São Paulo.

Certas coisas dependem da rsponsabilidade civil da pessoa que

_1

multa ou a punião, responsabilidade do proprietário do

cão reconhecer ser b . responsável. /Sé possui um cão pequeno, feroz, que

KPOGRAF



consegue colocar a cabeça entre as grades para morder os transeuntes,

isso á de responsabilidade de seu proprietário. Muitos cães tam cabeças

maiores. Muitas casas -Um gradem cachorros pequenos que mordem, que

•estão dentro das grades.

Seria, na minha opinião .- e peço desculpas -, um desperdlcio

do tempo da Cidade legislar a respeito de uma situação que depende, uniÁ

camente, do proprietário do animal domástico.

Estamos invadindo, como a Vereadora Aldaiza Sposati tão bem

disse, a privacidade das pessoas em suas casas. Devemos, ao invés disso,

frisar a responsabilidade civil do proprietário do animai doméstico. po-

deria muito bem ser um macaco que morde, que pula a cerca e morde o vi-

zinho. Isso takbém acontece...	 c=4~-9

•

RR
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fi'áo somente a responsabilidade

I
do- azhorro ou do gato, mas tanbemWo pro-

prietário do animal.

Em São Paulo, há mais uma lei que não será observada • não poderá ser ilepleÁ

montada. Acredito que as placas que dizem: "Cuidada com o cão" ou.aqyalas que apare-

cem uma figura do animal espantam qualquer criança ou qualquer pessoa que não saiba

ler. its vezes, o cSo nem aquele demonstrado na placa, Cuya a boca arreganhada.

Já existe uma 1egis1ag5o. O que devemos fazer é fortalecâ-la.

Muito obrigada.

- Mais algu‘m querA SRA. Awk MM T4 Quicnung 

falar?

O SR. JORGE AUGUSTO - Sou assessor doVereador Gosma Lopes. Vejam tem a

oolocaçao maravilhosa que a Sraf disse há pouco.

Se voos forem procurar falar com os carteiros ou com quem trabalha no cor-

raio, eles v-áo dar uma resposta adequada a vocâs, semelhante como dizia a minha fina-..
-
oda avó: "Pimenta nos olhos dos out s é refresco."

53
- Mais alguám querA SRA. ANA MARTA prAnRilq 

' 	
.	 -....,,

„alar a reopeite dento projoto-I EntSo v-amos ao 251t3mo prodeto e depois voltaremos ao 

7 4'
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Nhã

"""QxQ
ORADOR

projeto ng 593, o qual já foi discutido. Vamos agora ao projeto de lei n ia 4631/96 -

a Audi
4
ennia PUblica - Altera a Lei n2 11.522/94 (Anistia de EdificaçZes Irregula-

res), dando o prazo ate 31/12/96 para a Prefeitura efetuar o processamento dos pedi-

dos, alem de conceder ao protocolo de pedido os efeitos gerados pela auto de regulari

zaçlo. - de autoria do Vereador Jose mentor.

Algum assedsor do Vereador quer falar? Então, vamos pedir ao Sr. Roberto

para que faça a leitura do projeto.

VEIMITO - LIWIEtinZlei:xia=63 -17,96;:cle-rararo-fia'7Xi2ristarlarJj5"0".420j-

LtoZ

(Qpr—ToSíto—artera 	 2-11: 522/945- tilt ima- 1 él7cleriraiiir§~clif i caçO'

ajga=es ,..dãiido_o_pzo ate _ 31/1W/9.6..para _PrfeitofetuarTooesaamontdW

fgaraolicitaao¡Tauandoir—dM 	 r—EW.arizlaggív

affi"7"---Apti  a=3. sa.—.ri:to_cas o_ der -f—osi4no ias de-usos fiz-Mares 4/-1776.4"-~Tr_ efeitos

Eeracwã-i-)_ le

[Dfintro- desta magma _perectivai-toiersubatituldo-no art Wda-citada-19»

vte-Twia:iret~9. 13—a_reguWisTarao;PPRi-_a_ qualli.W.temP-72;:rera_.,Prefettul

rra_yprifI03- ára4idade-das diramagUs-dét-laradas4_as=cond100:de.estabiiiiade;:dê

&neeinslïabiidaLe _de _ seguranga rde-uso.2das	 oagZes - e -

•
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mente os direitos do cidadão, dando um prazo limite para a morosidade, a burocracia

do Executivo, beneficiaria os moradores que desejam regularizar os seus imenreis.

Isto porque, apesar da anistia em tela ter sido promulgada e regulamentada, em meados

do 1994, teve apenas 25% dos prooessos analisados ate agora, estando pendentes ainda
-

75 mil casos.

A posição da Comissão de Justiça foi pela legalidade, min a apresantação do

substitutivo apenas para adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra continua em aberta. Quem gostaria de

falar?

Sai EVA	 Sou da associnSo dos moradores do Jardim Europa, e Paulistano

Quero pedir um esclarecimento. Gostaria de saber se essa justiça se refere apenas às

residgncias de tamanho minimo, ou se refere a qualquer residgncia. Caso se referir a

qualquer residância, as pessoas fazem tudo o que é proibido e depois pedem uma anis-

tia. Isso também é um absurdo.

A SRA. ANA MIA QUADROS - O Sr. Roberto vai dar um esclarecimento.

•

O SR. ROBERTO - A lei n 2 11.522/94 anistiou todas as edificaçUs irregula-

KPOGRAF
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•

ridadee, quaisquer que seáam.

kjiatjaja~21 .- Então, a irregularidade levanta, dependendo da

região e do tipo de construo em que goda oonstrafae o'imirmel, senão, ta praioa l a

altera a lei do zana'amento.

A SRA.; 	 S lato podo aoarret

um absurda enorme, porque a lei do saneamento existe para ser seguida. A pessoa faz,*

que não g; permitido pela lei de saneamento, vai À Prefeitura e depois regulariza a

situação. Isso um &acura* total.

O SR. ROBERTO -A legialação não regulariza o uso, mas sim a edificação.

A SRL.	 Ezatamante. ai tive

um caso que aconteceu comigo. Um vizinho meu encostou a casa dele na minha •Legalman

te, á proibido enoonstar uma casa a outra nos dois lados, contudo meu vizinho fez is-

so. Eu cansei de ir à Administração Regional reclamar desta construção irregular.

Aligs, isso causou goteiras na minha casa. Eu precisei gastar o meu dinheiro para con

sertar o que o vizinho tinha estrattdo.

Moral da histária, o que o fiscal disse para mim? Ele disse que eu era uma

-	 62,
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vizinha Chata. Agora, esse vizinho meu que foz tudo irregularmente, vai regularizar

o edifício dele e pronto, morro por aí. Isso í um absurdo. Isso foi apenas uma peq110-

na irregularidade. Deve haver outras maiores. Por isso í ' preoiso que baja um limite

•

do que pode ó do que no podo ser ~sato. Dgo se pode abrir tot

9ão.

te a situa-

O SR. ROBERTO - Não estamos discutindo a lei da regulariza0o , porque esta

já foi aprovada. ratamos discutindo o prazo para que seja ooncedido.

A SRA.	 - Sra..Ideli as-

sessora do Vamadca. Nélson Proença. O Sr. Roberto falou muito bem. A le

hão tivesse que ser aprovada / mas foi.

 talvez

Agora á uma questão de se viabilizar o processo administrativo

FOLHA ORADORPODIDO DATASESSAOTAQUIGRAFO
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e 75 mil processos que estão parados na Prefeitura. Talvez, o que o Pre

feito poderia fazer seria uma triagem de áreas que eventualmente pode-

riam ter problemas como restrições contratuais e agilizar esse tipo de

análise. Mas, em geral são tantos processos e residâncias espalhadas pe

las cidade que poderiam ser regularizadas porque a lei já permite.

Acho que a Prefeitura pode montar um esquema para len-

tar peneirar o .112e não poderia ser regularizado, ao invés de conceder

esse auto de regularização automaticamente. Mas, se tivesse esse proce-

dimento, poderia ser ate interessante.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Com a palavra o prOximo inser

crito. Por,favor, diga o nome, a entidade r ue representa ou se 4 sci ci-

dadão.

O SR. MASSATO - Sou asdéssor do Vereador Jose Mentor. Pa

ra esclarecer, como o Roberto já disse, na verdade não e uma lei rue sua

regularizará. A lei cue regulariza e a 11.522, alterando o item rue irá

agilizarja salda dos autos de regularização, fazendo com que o protoco;

como tal, ou seja, ninguém pode dar entrada com novos pedidos,

porque /0 prazo de entrada de novos pedidos de regularização encerrou-se

I 'Folha n' "Ser--j--77DCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO N'AULMT*1-.
— T A Q U I G R A F I A —	 O I un c i onaria	 (s..- --
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Não se trata de regularizar Jaglonani~ nada novo. É ao

bre a anterior mesmo, a que já entrara. É claro que no projeto de lei

existem restríOes do tipo: a Prefeitura poderá verificar a veracidade

das informações declaradas, Na verdade, não está transformando o protoe

colo em auto de r iegularizaçao, sem nenhum tipo de verificação, que es-

tá prevista no projeto de lei.

Quanto à questão da vizinhança, a Lei 11.522 já fala so4

bre isso. Por exemplo: quando alguma coisa interferir no vizinho, tipo:

abertura a menos de 1 metro e meio, que e o regular, só é dada a regu-

larização com anuência do vizinho. Isso já está assegurado no corpo da

lei e não no profeto de lei.

A SRA. ANA MARIA QUADROS- Com a palavra o propiximo ins-

crito.

O SR. DOMINGOS SINIVALDO . Sou da Sehab. Trabalho ra Co

missão de Veréficação do Uso do Solo e participei, juntamente com os

Vereadores representando o Executivo, na elaboração da Lei 11.522 e ti-

)/vemos uma participação 211A4ak conjunta, principalmente com o Verelrr

Jose Mentor, que trabalhou muito nessa lei. 	 /

02N66
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A intenção do Vereador Jose Mentor das mais nobres, x

no entanto, entendemos que em relinão às edificações residenciais a lêá

previ realmente uma anistia nas edificaçaes de atá 150 metrosm quadradc4

Nesse sentido, enviamos para 1 milhão e duzentas mil residâncias de São

Paulo o seu certificado de regularidade. Essas. edificações foram anis-

tiadas mesmo.

Não se trata apenas de uma lei de anistia, mas também de

regularização das edificaçães e COMO tal, demanda uma análise, às vezeia

mais apurada do que na aprovação do projeto. A pi-ópria lei diz isso.

Acredito que com o passar dos anos, nas Ultimas leis de regularização

as coisas vâm-se tornando mais complicadas, vâm-se aprovando menos leis,

Tanto que na legislação passada, da Prefeita Luiza Erundina, a Câmara

não aprovou uma lei que estava proposta para que fosse aprovada. E essa

lei foi rwaxixdadax re-estudada nessa legislação e aprovada em 1994.

Nesse sentido, o Secretako Municipal das Administrações

Regionais, Dr. Meto Martin, x± tentoá exatamente isso. Retirou de to-

das as administrações regionais, todos os processos, num total de apro

ximadamente 100 mil processos, para que fossem agilizadas. No entanto,

o exame 4 muito complexo, pois precisa-se ver se há interferância com

o logradouro pUblico, com o espaço pUblico, com cOrregos, com cláusulas,

Folha trCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO NO-UL0e, do pr,
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restritivas de loteamento. Não é tão fácil como pretende esse projeto.

At4 porque de nada adiantaria considerar um protocolo como uma regulari

aAção, pois não teria uma planta aprovada e carimbada pela Prefeitura,

não' teria um auto, que á importante para se levar no Registro de Imóveis

para se poder vender esse imóvel. Sem esse documento, tudo mais compli

cado.

Alem disso, a reforma dessas edificações se tornariam

bastante complicadas porque ±mximmxlia não se teriam como comprovar o 4R

que se tem realmente regularizado.

Nesse sentido fomos It convidados pela assessoria legis-
.

lativa do Prefeito a opinar sobre o projeto e a Comissão de Edificação

e tis() do Solo e a Sehab, por conseque'ncia, manifestaram-se contra o pr

projeto.

Quanto à primeira parte, 4 certa e acredito que o trti-

go lg não teria problemas, apesar de que a Prefeitura não precisa de li

cença e nem de lei para entrar em qualquer imóvel de Sãa Paulo para vis

toriat a qualcuer tempo.

ïNesse sentido nos matifestamos pelo projeto.
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A SRA. XXIX ANA MARIA qapRos - Com a palavra o Sr. Jorg

ge Augusto, assessor do Vereador Coma Lopes.

O SR. JORGE AUGUSTO — Com relação à regularização, con-

cordo com o colega da Sehab, o qual tenho visitado muito. É um proble-

ma grave.

Vejam bem, quando a pessoa constrói a sua casa de, por

exemplo)1.700 metros quadrados, o caminho correto seria procurar uma

orientação na Prefelltura ou na Secretaria da Habitação, e fazer a sei

guinte pergunta: ao engenheiro:o que eu posso fazer nessa área?

4ttier.1, 4::=221~1. 1~1~Enpazazhs
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Só que, aqui em São Paulo, não ocorre esse til)" de coisa. A pessoa

primeiro constrói. As vezes não dispiie de condiOes aquisitivas pa
ra poder fazeOP um projeto da sua casa e ele constrói assim, no "o
lhametro" e, depois, ele fica apavorado para poder regularizar a
sua construção. É uma situação difícil, social, a nível de São Pau

lot pessoas passando várias dificuldades, às vezes pagando um alu-

guel, consegue um pequeno pedaço de terra, para poder construir sua

casinha, e, depois, ela luta para poder regularizar.
Tanto é verdade que, inclusive, até na venda desse imóvel/

- por exemplo, estou com casa do Ipesp, levei um atestado de regu-
larização da Secretaria de Habitação, e o Ipesp não aceitou: o Dr.

Mário achou que aquilo não era viável, que teria que fazer unia plan
ta, e ele queria um visto em planta. Então, tive que ir até o argui
teto para ele poder desenvlver essa planta, para, depois, tero vis
to em planta, para dar entrada no Ipesp, para essa pessoa receber o
seu cheque, o seu valor.

Veja bem: e se essa pessoa no tem condiçSes aquisitivas -
como não teve - de palgar a arquitetura? Isso aí eu tinha através de

canais de Pmigos, consegui gratuitamente para essa pessoa a planta,

e estou desenvolvendo agora o visto em planta, para que fk ela possa

receber o valor da residência que ela vendeu e passou para o Ipesp.
uma problemática Grande, ÇM temos que ver essa situação

com muito carinho. Tenho acompanhado o Dr. Itamar: pilhas e pilhas

de processos, lá na Secretaria da Habitação, e temos que viabilizar

isso, creio, com o máximo de urgência, que é muito papel e muitas

pessias sendo prejudicadas dentro da cidade de São Paulo. Obrigado.

1/

FOLHARODIZIO

A SRg ANA MARIA QUADROS - Mais alguém quer fazer uso da_

II? vam; s ouvir os in-
r

e o 59 /
I
95, que já 11 ),)

palavra?

Então, agora, recebendo esse processO

tes2antes dartOt que gostariam de falar sobre

Kr°Gr2f~



ROO IZIO

N61

FOLHA

2 L. Carlos

TAQUIGRAFO

-CAMARA MUNICIPAL DE 6A0
- TAQUIGRAFIA -

Aud. Pública

GESSA°

23.10.96

DATA

Ana Quadreis

ORADOR

zemos a leitura e o debate. Então, com a palavra, dizendo o nome.

SRpn PAULO BRASILEONE - Sou R Assessor-Ohefe da Comissão

de EdificaOes e Uso do Solo. Nosso objetivo com relação a esse pro

jeto é justamente, talves,até reiterar o que já foi Ça dito aqui an

teriormente, mas'essa matéria já vem sendo tratada no Código de 0

Obras, de 91992, praticamente com o mesmo entoque do projet

de lei, o qual acaba sendo redundante, acredito, e, até certo ponto,

,

ele vai prejudicar, inclusive, a questão relativa a multa/,

porque não se corre o risco de hoje se ter um projeto aprovado, sem

essa observância dos 15% ou de área de terreno livre de pavimentação

de construção, ou, então, de um sistema de captação com um volume e

quivalente ao que seriam os 15% da área do terreno. E, para a obten

ção do certificado de conclusão, do habite-se ,, há de se também con-

siderar que a obra tem que ter sido executada de acordo com o proje

to aprovado.

Não se observando, existe hoje no Código uma previsão de

multa que, no nosso entender, ela &é muito mais razoável e justa

em se tratando de imóveis com metragens difereptes. Hoje, a multa

pre3l'ista no Código de Obras é dada em função da metragem da constru

ção e a multa do projeto de lei é uma multa única, de 1000 Ufirs,

seria lh torno de 880, então, tanto faz se uma residência tiver não

observ do, ou um shopping center, a multa seria a mesma. No Códi-

go, MO, essa multa . é diferenciada. Então, se, por acaso, houver
11

	

tv	
-,

um di 'irtuamento da lisença, se não executado o .'sistema de capta-

	

i	 ---,n

TOção u se não mantido os 15% de área de terreno livre, essa multa 
f
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vai variar de acordo com a área de construção e seria, no caso, se

não me engano, de R$ 42,00 por metro quadrado. Assimg, parece-me u

ma situação muito mais justa em termos de multa.

Agora, no restante, essas posições são idênticas às do CO

digo de Obras. Eu diria até que o Código de Obras, hoje, jád=511

avança um pouco mais porque ele já traz o dimensionamento do que se

ria esse volume de captação; equivalente ã área permeável do -berre

no. Também na revisão do Código, que está aqui na Camara, que é uma
\

revisão ampla, geral, essas mesmas % disposições estão sendo manti-

das, razá* pela qual também, quandakfomos consultados sobre o pro •

jeto de lei, propusemos que, caso viesse a ser aprovado, ele deve-

ria ser vetado.

Era o que eu gostaria de trazer.

A SRg ANA MAAk QUADROS - Mais alguém quergESSUffr fazer u-

so da palavra? Nós já tínhamos, inclusive, aqui l pedido informações

do Executivo para não ter nenhum problema. Acredito que vá para a

Secretaria dos senhores, onde poderão colocar.

O SR. IRANI 	 - Sou Assessor Técnico da Co

missão de Política Urbana e Meio Ambiente. só para diferenciar um

pouco, pelo que estamos vendo no Código de Obras, ele dití:, que al.
,

J)
condições naturais de absorção das águas pluviais no lote deve /o

ser garantidas pela execução de um ou mais dos seguintes disposÁti,1-
vos. Aí ww: ele fala de reserva de, no mínimo, 15 % da área d

=A= r ri	 -r•fr. ctçr. -ri..rono
KPObnAr
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que o reservatório tenha uma proporção adequada ao tipo do solo,;.or
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gem. 141 1 não necessariamente o outro também :.. Então, pelo projeto de

lei, todos os lotes terão que ter a reserva l ,Á - terão que ter o reser

vatório para absorver, para retardar o lançamento de águas pluviais

na rede.

Outra característica é que, no Código de abras em vigor, e-

xiste uma descrição genérica do reservatório, diz que precisa

ter o reservatório, e, no projeto de lei apresentado, exige—se que o

reservatório — apesar de ele não dizer como, também — 1 mas exige—se

de brita, pedrisco e areia grossa. Agora, não diz, também, como tra-

balhar COM esses materiais. Acho que são diferenças que vale reite-

rar.

KPOGRAF
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Lam.,...¡NalWajlemulma- Tem a palavra o Sr. Domingos.

suz.,. Domingos, - Acho que é mais UM motivo para que a gen-

te se manifeste contrariamente, porque o ideal não é o reservat6rio. O

ideal é deixar 15% do terreno livre, sem construçaes. Isso realmente é

o objetivo. Agora, a legislação de zoneamento de São Paulo permite que

se construa o subsolo para estacionamento. O que, aliás, é muito restri

tivo na legislação, em relação ao nlimero de vagas necessárias para os'

empreendimentos habitacionais. Então, em função disso, o solo todo é i

permeabilizado com construçaes. O subsolo pode ocupar praticamente 100%

do lote. As edificaOes acima do solo não podem ocupar 100%, porque a

taxa varia de 20 a 70%, dependendo da zona em que está localizado o imci

vel. A lei tem uma intensão. Existia uma lei, do Vereador MaC.eira, a Le

10.774, que foi incorporada ao COdigo de Bdificaçaes. Essa lei exigia

apenas 15% do terreno de área livre. Como os terrenos em São Paulo são

caros e pequenos, a questão fica muito complicada. Então foi introduzid

a figura do reservat(Srio como alternativa. O ideal seria que fossem mau

tidos 19% do terreno livre. Para vocês verificarem a complexidade, bas-

ta lembrar que a gente tem obtido isso nos grandes projetos. Os grandes

projetos têm deixado essa área e construldo esses reservatOrios. O nos-

so T grande problema é com a periferia, onde as residências são todas

pavimentadas; não se deixa uma área de jardim; todo o quintal, que não

7
recebe a edificação principal é pavimentado com cerâmica, cimento ou' 
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outro material. AI é que está o problema.E as residências não vão, com

certeza, construir reservatcSrio porque é um equipamento caro e a manuten,

ção é cara. São bombas elétricas para retirar etc. O ideal de fato seria

assim como está no C6digo, porque atende muito mais às necessidades, em

que pese o que vem sendo mostrado. Esses reservat6rios são fantásticos,

está funcionando no Pacaembu; nas Águas Espraiadas o Prefeito está ter-

Minando de construir mais um. Isso vai resolver. Na Cidade de Paris exis

r

tem 15 mil reservatOrios entre piscinas, piscininhas e piscinSes. É uma 1

cidade que tem muito pouca enchente.

L aria 	 Tem a palavra o Daniel.

0 Sr. Daniel - (Fala fora do microfone)

A Sra. Ana Maria Quadros - Mais alguém quer fazer uso da pa

lavra? (Pausa) Acho que hoje fomos sábios, juntamente com os assistentes

técnicos, ao colocar um mimem menor de projetos. Foi possível que fi-

zessanos a discussao das 9,30 às 11,50h sem cansar. Entre os presentes

mais alguém gostaria de se pi)munciar? (Pausa)

Folha
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ao Executivo em re

ria porque está ze

jgAmAjspAgns— A gente faz uma representação

lação... ate uma denúncia. Quer dizer, nem cabe

\
desrespeitando a lei,mas mesmo /usando o selo o

recurso nad 4 xepaasado. Então, acho que seria uma representação

da Comissão de PolItica Urbana e Meio Ambiente.

FOLHARo0 IDO TAQUIGRAFO

3 Xon-teiroA3

Faltam c inco minutos para passarmos para os projetos d

adligo_ de Obras. ao eles,	 vamos apenas ler os números para go

da leitura do relatOrio t o Roberto fará um re-

s ja havidas nos projetos em secunda discussao,

e.

nhecimento l o PL 4

njs já o discutimo

*Lambem em segunda

são já; o 616/961

audi gncia pUblica.

Nak hora

sumo das discuss3e

92/96 1 que está em segunda audi gncia pUblica,

s t tem ate um resumo da discussão aqui; o 593/9

audi gncia	 -bambem com a primeira discus

primeira audi gncia publica e o 631/96 1 secunda

KPOGRAF

meira audi gncia pilblica. Mas tambem já foi discutidd e temos ai

um resumo das discuss3es.

-sao trg s: o 492, o 593 3 o 631. O 616, que está em primeira auài-

tido tambem, mas como a discussa'o estava coloca

somos obrigados a refazg-la e colocá-la em pri-

gncia já foi discutido tambem, mas como a discussa'o estava colo

da em outro tema, somos obrigados a refaz g-la e colocá-la em pr

•
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Então, mais alguns minutos e já começamos. (Pausa)

4.24„..hgAjusQL0022! Estamos dentro do horário,

dez e quarenta. PL 492/96, segunda audignoia pilblica, obriga a co-

locação de telas nos portes e gradis de muros frontais das resi-

dgncias que possuam animáàs domesticos. Autor: Cosme Lopes.

Vamos pedir ao Roberto que faça a leitura não sci do pr‘.-

jeto nas tambem das discuss3es já havidas aqui na Ultima audigncic:

O , SR.. RO3RT3 - Projeto de lei n2 492/96, de autoria do

Vereador Cosme Lopes. O projeto obriga a colocação de telas nos

portSes e gradis dos muros frontais das resieencias que possuam r.

animais domesticos.

A justificativa do autor g evitar ataque de cães aos

transeuntes, especialmente crianças e idosos, ao conseguirem colo

car a cabeça para fora dos port5es e gradis.

A posi4o da Comissão de Justiça foi pela legalidade, g

com apresentaç g.o de subsitugvo apenas ara adaptar o projeto à

melhor tecnica de elaboração legiélat va.

5
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ntos provídânciast
tx-

112 - Necessidade de, em se aprovando o projeto, incluir

ObsermOes: Da,cliscuesão - efetuadajla primeira audiânci

palica sobre a Propositura sobressai-se a necessidade das seguia

artigo que preveja punição COMA pagamento de milita no caso de sua

não observancia.

22 Necissidade tambem de uma melhor definição dos ti 1-
1	 ,

pos de ani Tl ias domesticas em qie seja necessjría a providencia de,

terminada pelo projeto.

O Executivo encaminhou resposta ao pedido de jnformaç5e

gerais procedido por nossa Comisso, tendo informado igualmente d

necessidade de estabelecimento de sanes para eventuais infrato-

res, alem de considerarem que há mais formas de proteça":o aos tran

seuntes do que a colocaç .ão de tela nos portes, importando realne

te que o proprietj.rio do animal ~~.~~137'~.1
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tome providãncias para não oferecer riscos a terceiros, manifestando-

se, em conclusão, contrários ao projeto.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra esta aberta para a dis

cussão. Lembro aqui a tUica da discussão, da primeira audiencia pilbli-

ca, quando a colocação era: já existem leis que prolbem ao dono do ani-

mal a exposição de pessoas a situação de risco. Há necessidade desse pr

jeto? As Vereadoras presentes, Aldalza e eu, quanto os presentes a este

plenário já nos manifesta2os no sentido de não haver a necessidade dess

projeto, alem de ele apresentar erros no prjprio texto - não define o

que s .-áo animais domesticos, o problema , de multa, etc.

A S2A. IJUL	 	 (Voto Consciente) - Bom dia. Eu gosta-

ria apenas de comentar acerca de una impressão que temos, njs do Voto

Consciente,, perante todos os projetos de lei. uando temos a apresenta-

çao de um .x.ex.E projeto de lei que não e necessario ou que ja foi tra-

tado, ou que não ser, de jeito nenhum, respeitado, o que acontece, de

modo geral, e o enfraquecimento da legislação e da opinião plIblica per

te as leis, em geral. Isso e o enfraqueciment total. Temos que m ter

mais cuidado com os projetos de lei que são 4resentados.

KFOGRAF
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A SRA. ANA MARIA QUADROS - Fica nx então a sugestão para to-

dos ruis da Casa de que os proRjetos tenham, realmente, substância. Se

formos alterar o que já tem, que o façamos de uma maneira mais

cativa,

Mais alguem gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa.) Passa-

remos então ao prOximo. PL593/96, segunda audiência pUblica, O Roberto

procedrrá à leitura.

O SR. ROBERTO - Projeto de lei n2 593/96 de autoria do Verea

dor Zenas Pires, O Projeto estabelece que as novas edificaçUs que fore

erguidas no Municipio deverão dispor de sistema para captação, absorção

e retençao temporária de eguas fluviais no proprio lgte. Esse sistema

deveig ser capaz de absorver volume de e.gua eouivalente ao absorvido

por 3_5;5 da erea do lote. A proposta inclui exigncia de que tal sistema

se utilize de brita, pedrisco e areia grossa na proporção adequada ao

solo do terreno.

A justificativa do autor	 que, como as chuvas que anualmen

te atingem São Paulo tem provocado enchentes cada vez mais graves, e
•

necesserio reduzir a quantidade de e.csua que flui ataveã Ia rede de dre-1

••
•

nagem pUblica e dos carregos e rios da Cidade.'

•

1%
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,

A posição da Comissão de Justiça foi pela legalidade da pro-
-

posta. ObservaçSes: O Código De Obras e Edificaçeóes, a Lei nQ 11228/929

exige uma das seguintes providUcias. Primeiroí reserva de	 da area

d o lote sem pavimentação ou construção. Segundo conztruçao de^resâtiva

trio com capacidade igual à diferença entre o volume de Água padrão

absorvido por 15% da 4rea do lote e o volume absorvido pela 4.rea efe-

tivamente permeÉvel do terreno. O projeto de lei em questão exige a cozi

trução de reservatOrio e não menciona a reserva de solo natural permea-

vel.

ra primeira audiência pilblica, realizada em 23 de outubro

. . . '	 ... • 	-	 . ..., .	 ..•	 ,,,.., ..	 •	 labr i

• •	 • •	 • 7".' Sork.s.

(	
-' rwz .•••

3A4
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•

passado l o representante do Secovi, Sr. Eduardo Delamana(?) e os tecnico

-
da Secretaria de Habitaçao e Desenvolvimento Urbano manifestaram sua

.•apreensao quanto ao projeto de lei, ja que o assunto encontra-se bem rel

eulamentado no COdigo de Obras e EdificaçUs, e a reserva de t-Zrea em

solo natural preferlvel à eznxix construção do reservatOrio.

Houve tambem requerimento do publico para que fosse solici-

tada posição do Executivo sobre o projeto de lei.

L"'A SRA. ALDAIZA KS SPOSATI	 A'propos 1 a dO Vereador Zenas Pi-

res, como um Vereador da Zona Oeste da Cidade, região que tem sido sub-

i	 	 	 _	 _ _
KPOOtAF
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metida a fortes enchentes, tando do Pirajuçara como de outros cOrregos

-*
a região, que não tem uma solução adequada, faz compreensrvei'bua pre

cupação no combate a xx enchentes.

't;*	 ;
h Mas eu gostaria de assinalar que . existea . :Auest50,qgi nao

está resolvida. Não temos uni plano diretor de drenagem das águas da Ci-

dade. A prOpria prioridade quanto à canalização de carregos ou tratamen

to desses cOrregos ou a periodicidade de tratamento do sistema de drenal

C
gem, seja.das xtxs vias construldas, galerias, isso não está estabeleci

do Não existe uma lei. Estamos inclusive pensando nisso, em termos de

padres de manutenço da cidade.

Existe una lei, e ate um projeto de autoria, xxxl-zs se nao me

engano, do Vererador Mkrx Mauricio Faria, que exige a instaçlação de

pisos drenantes conforme a região da cidade. Para que se permita não a .

pavizentação co-lipaota, mas que haja drenagem conforme a regia.o. O proje

to do Vereador estabelece uma exigôneia para o prioprietário primado.

Sem dúvida e interessante que, quando do processo construti-

vo, tenha-se esse respeito à natureza. Todavia, pergunto-me se a gulas-

tão da drenagem está mais na questão do uso do solo pela propriedade pri
;.

vada ou se :e problema da drenagem pliblica insuficiente, mal conservada,

no âmbito ida cidade de São Paulo. Minha duvida cminha nesse sentido e

,20
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eu gostaria que, se houvessem outras pessoas interessadas, que pudesse-

mos pensar juntos.

UM outro aspecto e que nosso sistema de aprovaçao de plantas
/	 -

infelizmente, ainda 4'am sistema ina1viclua0.5A-6. Ba átl'aiese isso,:.

KPOGRAF
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fi SR .4 . Ana Maria_Q-2adros•
- O VEreador Ar-

KFOGRM

WOMDIFOIRA

A.4 1

em outras 00a0i4e5 acho que o sistema deveria ter, no mínimo, uma re
.	 _-.ferSncia maior ao quarteirão, à unidade de vizinhançÁ., insisto semp

,i1WWWno projeto que não consegue ter a aprovação do SECOVE para In

• talar, realmente, uma outra condição,de discutiik o relatOrio de Viz

nhança porque, no caso, a situação de compatibilidade de uma dada e

ficação com a drenagem, não sO prOpria, mas do ...deveria ser efetiv

mente analisada. E á lOgico que em função da topografia local, tipo

de terreno, se voe; esta em proximidade ou não de cOrrego, isso pod

ria estar exigindo uma postra particular. A cidade não uma homoge

neidade no tipo de solo ou na localização.

Acho que o projeto não leva isso em contai. Talvez essa

nora se generaliz g-sem levar em conta essas diferenças.

São essas consideraç3es que gostaria de fazer para o de-

bate .

naldo Madeira tinha um projeto já aprovado, uma lei muito mais ampla

deixando uma parte maior do terreno que tivesse esse objetivl da dre

, nagem da 4.gua. Parece-me que o càdigo de obras :ão sei se incorporou

a lei do Arnaldo mas manteve o mesmo espirito de ser mais amplo do / qu

•
o que o projeto coloca.	 /o que o projeto coloca.
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15 f. de Itrea livre do terreno.
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Agora, seria interessante ouvirmos os presentes pana ver,-

-
ilos as colocaçUs. No projeto do Vereador Madeira, que Be ternou lei

è mais amplo, esse aqui um pouco mais restrito.	 •

Não sei se no c gdigo de obras está a ideia do Vereador

Madeira ou se modificou para menor ou maior. Seria indieressante tam-

bem dar uma olhada, oi Roberto poderá colocar e esclarecer:

O SR. — Pediria que o Irani fl-

zesse	 exposiçiío sobre o cádi;ro de obras e sobre este assinto.

O S. IRM  -	 E07.-dia, sol Irani, assessor da Comis-

so de Poltica

O ccSdir,o de obras, o itel 10, po:to1.5 exige dos proprie

t,ários ue façam	 a reserva de	 minimo 15(;- da arca do terreno

sem pavi-.e::tação o con,:r.;:e-ão. Coo alter.:ativa a isso pode ser cons-

trdo	 reservatOrio cr2e esteja lixado ao sistema de drenagem e

para saber o tamanho do reservatário, oi volume de kla ive ele

pode reservar o cOdigo prev uma fOrm)la para isso. O objetivo desta

fOrm-/la é gardar o rrze seria ecuivalene ao fasorvido por r:stesd,

ILPOGRAF
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Este)órojeto de lei está substituindo esta fórmula e esta

condição de poder reservar a área do terreno ou construir o reservâ
-.-

tório. ' Ele impe que o reservatório seja constru{do e não diz nad,

sobre a reserva de área.

Além disso, ele não tem fórmuàa, diz só que o volume

do reservatOrio tem que eenportar o que seria absorvido por 1.5511, da

área do terreno. Ele diz que tem que usar brita, areia, pedrisco, 41

sabe-zos co'no, para compor adequadamente com o solo e absorver a áb-.;

Acra, não est g. descrevendo isso.

O códijo de obras twabgm não fala nada disso, mas no decr

:o rejaame_tador existe u.ma sitação, não estou encontrando agora,

que 'ala de fazer este reservatório de forma adequada ao dolo do

A SR. JU;A MARIA QUADROS  — Por esta comparação o projeto

fica muito reduzido . A lei do Vereadpr Madeira era mais ampla,

sei se	 o -.lesmo teor do código obras crie incorpora, então, teremos

um prej-.1{zo com este projeto de lei. Edar-do BE Lama.-:a cal a palavra

i

/ 
O SR. EDUARDO —	 Apenas gostaria de reiterar ).-11a posiçã

FOLKA TAQUIGRAFOR001710 DATASESSÃO

Aud.Carla
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que o Executivo teve semana passada. É sempre preferfvet ter a rese•.;

va de 15% da área do terreno livre de pavimentação . ou construção.

É a situação preferfvel, sempre que possIvel á esta a preferáncia.

4

/Em função disso; torna-se obvio qae o cOdigo que incorpo-

rou a lei do Vereador Madeira 4 muito IN mais amplo que o projeto

ora em pauta.

Gostaria também de concordar com a VEreadora Aldaiza Spo

sati quando ela coloca crie o Executivo deveria ter uma posição riai

clara em relação KX A pavimentação de ruas e calçamentos em çeral.

Percebemos sempre uma posição muito rígida e exigente sempre em re-

lação A iniciativa privada, :Ias não vemos essa preoc-pação por par-

te do poder Executivo. Percebemos, hoje l q	 todas as ruas de São Pa.

10 t	 o tratane.:to asIáltioo cr.ze sabe-nos ue não	 o ideal.

Queria registrar esta concordância com a VEreadora.

Aulxxxxxnlímrxmlx
A SR. ANA MARIA QUADROS - Ncis já levantamos, inclusive,•

na assessoria, o preço. O asfalto muito mais barato. Não	 sO na

cidade de São Padi, todos os executivos , a-Ce em regfles de praia,

alSaltam tudo, sem deixar nada pafa a água'escpar.Eles argumentam

o cimento 4 muito mais caro. Sabe-aos 'que exis

Carla ,Aud. 05.11.90

em outras alternativas

'colocando asfalto e deixando canteiros, o h xagonal não tão mais

KPDA.F
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caro pelo levantamento cr,ie fizemos, o hexágono, de cimento tambám e cv,ie

permite a penetração da água. E ato 4 66 a cidade de São Palio. Se 0-
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olharmos as cidades, os outros municípios deste .estado - nem vou dizer

dos outros, o pessoal usa alegando que e mais barato, e não esta nem

e
ai para a questão ecologica.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI  - So uma retificação. Lembro-me	 de

que na gestão da Vereadora Luza Erundina tentamos aplicar esse	 piso

de blocos, mas o tipo de solo de São Paulo dificulta e ha problemas de

mão-de-obra para conservação. A pavimentação asfaltica termina facili-

1
tando a conservação, isso à principio, porque a cidade continua muito

esburacada. A pavimentação da condiçOes de se manter melhor a qualida-

de do piso.

ias, mesmo usando asfalto pode-se ter uma solução drenante.A

massa asfaltica não precisa ter uma determinada linha de composição.Po

de ser alterada de modo a ter uma granulometria que lhe permita ser

drenante. Isso deveria ser pensado, alem das calçadas verdes, aquelas

que tm uma faixa que possibilita a drenagem.

Insisto que devemos pensar seriamente na criação de padrCes

de conservaçao da cidade e o direito de o usuario da cidade se defen -

der como consumidor da cidade.Podemos reclamar de qualquer mercadoria

ou serviço privado, mas do ponto de vista publico não temos o direito,

como consumidores, de ter direito.Ressalto esse fa)to, porque ha	 uma

e
postura para o privado s mas para o publico não. Thlmos de evoluir para

isso.

• • -44..crss...4•-ain:~~~	 '	 '	 Ata:
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Bandeira, onde não ha nenhum tratamento paisagistico . Deveria haver

/
ali, e uma arca publica, mas sem nenhum tratamento. Esteticamente po

A6
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-
A SRA. ANA MARIA QUADROS - Sabemos que São Paulo nunca po-

.......

deria ter sido construida da maneira como foi. A solução do problema
4¥5;

de drenagem da agua deve ser urgente. ljá' ou não para mexer no asfal-

to, qual a composição do asfalto, se cria ou não mais buraco..Inclu-

sive, que se faça,' como disse a Vereadora Aldaiza, enrlçada que per-
.

mita pmenetração da 4rua pela parte verde.

Mas, esses procedimentos, não preocupam ainda, de maneira

nenhuma, os nossos governantes. E isso não ocorre so no Municipio de

São Paulo. Em outro madm. município deste estado	 vi a mesma briga

e a mesma falta de sensibilidade. E certo que em outras regiões a a-I
rea verde e maior e as chuvas não causam os danos que são causados a

esta cidade.

A SRA. MARIA CÂNDIDA = Arquiteta, assessora do Vereador jo

se Indio. Manifesto a minha preocupação a respeito desse problema da

cidade, e o meu Vereador tem um projeto, o 72/94, infelizmente veta-

do por falta de entendimento tecnico que deveria existir sobre as a-

reas publicas. Muitas vezes, um logradouro que recebe a denominação

de praça tem espaços minimos de cuidado paisagístico e para escoação

das aguas, a permeabilidade do solo.

que nos inspirou a elaborar esse prqgjeto foi a Praça da

verde e permeabilidade do solo, mas e tudo cimento. A Bandeira esta

(
dd ea priae haver uma visão agradel de paisagismo e resolver o problema

i	 --0	 rmeabilidad p do S010. 
KPOGRAF
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Infelizmente; o projeto foi vetado e vamos lutar para derru-

'bar o veto. E uma preocupação dentro das areas . Pjblicas. Obrigado.

A/SRA. ANA MARIA QUADROS - Mais alguem quer fazer uso - da pa-

lavra? (Pausa) Vamos encerrar a discussão do projeto 593/96, e vamos

passar para o projeto 616/96, que e' a primeira audiencia pUblica, por-

que nino- estava colocado em uso e ocupação do solo e não em COdigo de O

bras, mas	 a segunda discussão que vamos ter do mesmo assunto.

Peço ao Roberto que faça a leitura do projeto.

O SR.ROBERTO - Projeto de lei 616/96, de autoria do Verea

dor Zenas Pires, e dispõe sobre o desconto de 30% no valor do IPTU de

imoveis edificados anteriormente a lei 11228/92, dotados de elementos

construtivos de captação e retenção de águas pluviais. O elemento cons

trutivo Rsera definido pelo Executivo com dimensões padrão, adequadas

ao tipo,do solo e área do lote prevalecente no Município e capacidade

de absorção equivalente à produzida por 15% de area livre no lote em

questão.

O interessado no referido beneficio devera solicitar ao se-

tor competente do Município os dados referentes à constituição e cons

/
trução do referido elemento constuutivo, e, aposa sua execução, a vis

Pela propositura, o referido abatimento//do IPTU aplicação a

penas aos imoveis cuja execução do elemento constiutivo de captação

absorção e retenção parcial de aguas pluviais ese ija em conformidade)

toria.toria.

KPOGRAF
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com as disposições datre em a lei e sua regulamentaçao.

A bljustificativa do autor e que a medida objetiva incrementar

a absorção das ãguas das chuvas, implicando em redução sensível dos p

blemas das enchentes, causados em grande parte pela impermeabilização

do solo urbano.	 - • • _
.	

-.

..
.	 .

O pessoal da comissão de Justiça foi pela legalidade.

n

A SRA. ANA MARIA QUADROS  - Esta'st aberta a palavra a quem de-

la quiser fazer uso.

O SR. EDUARDO DELLA MANA(Secovi) - Os registros da outra audi

encia vão ser considerados?

O SR.

- _

42A,Wii5NeZnitZttlitU4g274
ggEgnnr.4~,ZIRmai .,1AoRmam

;
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Eu quero fazer um esclarecimento: na semana passada nOs

tivemos uma audiencia publica sobre esse mesmo projeto, mas MIO como a

mataria foi publicada com um assunto diferente ,4O que codigo de obras,

ele foi publicado , como uso e ocupaçao de solo, e a audiencia foi feita

-
abordando o tOpico uso e ocupação do solo, a Comisso resolveu fazer no-

vamente a audiencia para não haver qualquer dúvida quanto à aplicação do

artigo 41 da Lei Orgânica do Municipio, mas nas notas taquigraficas de4-

se projeto serão incluldas nesse projeto de lei.

O SR; .-
- Bom, como eu )a me

manifestei anteriormente, esse projeto &M do Vereador Zenas Pires eu achh

louvável, porque ele visa o que ? Visa os imOveis construidos anteriorme

te ao COdigo de Obras, que e a Lei 11.228, e está propondo um incentivd

ao conceder o desconto de IPTU.

A gente percebe, o Executivo tamb&rt já se . manifestou,

-
que nos temos de casas por Sao Paulo cujas areas de quintal estio total

mente pavimentadas e uma coisa enorme e ate assustadora, então eu acho

que um projeto desse tipo, m incentivando o proprieta )rio do imovel	 a

construir esse tanque de captaçao, ajudaria bastante a resolver o probl

KPOG.RAF
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A SRA. ANA MAM. QUADROS - A palavra se encontra em aber
•

para quem dela desejar fazer uso. (Pausa) Tem a palavra a representan

do Voto Consciente.

A SRA. LULA	 - Eu não tive tempo de estudar

projeto na Integra, mas eu acho que deveria ter um substitutivo para es

tabelecer o tamanho do lote, ou o tipo de construçao, porque senão toda

as casas grandes, que tem jardins amplos, poderiam pleitear essedesOnVo
:	 I

,
de IPTU; eu no sei se esse e' o caso, dependendo da XPIKK leitura Ga in

tegra do Projeto de lei, mas as casas de zona 1, residenciais, que con-

tam, dentro de sua área, com uma área construída pequena e um jardim

imenso, ajardinado, isso j muito bom para a Cidade de São Paulo, mas nã)

e o caso de essas pessoas pleitearem os 30% de desconto do 1PTU, porque

a X Cidade precisa tambjm da renda do IPTU, então seria abrir a porta

esse caso. Seria uma consideração estipular o tamanho do lote e talve

a zona residencial e o tipo de construção. Eu acho que isso já se tor

muito complicado.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Obrigada. A Lula levanta

uma questão interessante, importante, porque realMente algumas zonas

tem isso e não seria o caso de etsgoto.-,. 22

a



iSkig

Ne,14

TAQUIGRAFO

. Norma

SESSÃO 

Aud. Pública

FOLHAROO tiro

3A7

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
- TAQUIGRAFIA -

06.11.96

DATA

Então nOs vamos pedir ao Roberto que leia, então, esses

artigos para ver se cabe então o substitutivo.

-
O SR. SECRETÁRIO - O Projeto prev

/
e apenas a isenção,

abatimento de 30%' do IPTU nos casos de haverekEnklã construtivo para a

captaçao das aguas pluviais. Na regulamentaçao eu acho que isso fica

claro quanto a que esse elemtno construtivo so devera ser permitido onde

no haja os 15% de absorçao pelo terreno, certo ?

A SRA. ANA MARIA QUADROS  - Então eu acho que seria int

ressante a observação que a Lula trouxe, e nOs fazermos então um substig2

tivo porque senão depois vai dar margem a pessoas que não precisam, colo

carem, não e ? Acho coe podemos expor essa questão, essa preocupação.

Mais algum deseja fazer uso da palavra ? (Pausa) Então

vamos passar ao Ultimo projeto, que e o 631/96, em fase de segunda audien

cia pUblica. Solicitamos ao Sr. Roberto que proceda à leitura.

Era":"-S ECRETÁR r Cr"-- P rde==i1

hao—ver...e.ado.r._.Jos.-0-Exojeto al tera_a "re 11175 n  4/947-151Vitrib lei

ElFirM.a.___.de ed.Weio-M-C-6-s- i rrregulaT=o:rn-d-o-praz-o-at-e--3( ( . -2- - ----a=P r_ef
.	

.

.	 .....

Ifá/ta-----a..2.1..e.t..ku.r.....cl-Rzace.s.s,amento, _ quan do , a....- W.E..j- Pr
i	 'I 2)
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rde-reTr1ehçí as -ulkUJiiii1i.~7- 1~as-mesmos_efeitaa.geradc5t 13/0-auto-de
•••

Tegutarizaçãi5=J

Mearru-dessa:mesma-appetiva7-foi  ãübstituld=rio arti

j-21 da cltRO -a-leiT-o termo- "ap5s-efetuada-a re§W.arliação=of --"a-nua

rar-tempol,para_a._Zre-feit-ü-ra-Vnif 	-_véracIdade- das—,...frdo-rmações-

as_QQadn-ges de e_alAbilidaar:de NinuTie; de-sulubridade,_,0

Letgu.,r,anç aw-de_o_ut- r as—e a .1."'=. çíie s — e -de-nespei to.....aar-d:i. rei:tos de-vi-zi.nt-ral

A justificativa do autor	 a de que a propositura, proc

rando efetivamente garantir os direitos do cidadão, dando um prazo limi

para a morosidade da burocracia do Executivo, beneficiaria os moradores

que desejam regularizar os seus imOveis, e isso porque, apesar de a ani

tia em tela haver sido promulgada e regulamentada em meados de 1994, tee

apenas 25% . dos processos analidados até" agora, estando pendentes ainda

R 75.000 casos.

A posição da Comissão de Constituição e Justiça foi pel

).

1 galidade, com a apresentação de substitutivo apenas para adaptar o

(rojeto à melhor t;chica de elaboração legislativa.

PTG---"R A F

j- -.. . . n . , : :. . . . . • . ..., .. u. . a .1,2 t - n c à •.a . A. . . . . c' c : . . . . .2" — - + * 	:. e • I .t. e i i a	,:..—.. a 7 2 G .: . 4 1 . $4, 1 '..st".::..,
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N°.  401M  de 1,95)

Observações: Da primeira audiÇencia pública realizada

sobre a propositura destacamos o pronunciamento do Sr. Domingos Sinival

•do(?), integrante da Comissão de Verificação do Uso do Solo, da SEHAB,

observou o seguinte - primeiro, pela lei 11.522, residencias com ate 15

metros quadrados foram efetivamente anistiadas, jã tendo sido enviadas

ra essas cerca de 1.200.000 residencias o seu certificado de regularida

segundo, para as com metragem acima, esta se procedendo ao processo det

regularização, caso a caso, de uma forma mais apurada ate do que a da

aproVação do projeto, para verificar se a interferencia com o logradou o

pablico,K gMagngUAgEgingEâMA com cOrregos, com cláusulas restritivas d-

loteamentos, etc; 4etr~ , ckr...-kr~~.47~1~2g""!

iàttrj„5,1...gzgentskWnçs~t~su,

KPOGRAF
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-r,--12cE.. /40:
^dessa forma, alem desses aspectos ' que o projeto nO lev e' .em

conta, de nadíPdiantaris consider-r um protocolo como uma

regulg riza0:o, pois 110 se teria P plrnta pprowada e crimbad-

pela Prefeitur2, q lem de no se ter o certificedo de regularizaç5o.

)11Í
elemtnos imprescind íveis p-ra se xwig levr no registro de moveis

no caso de vende.
cvrw-t,

4 g , ?demais, r: s reformins dess28 edificr,ç3es se torna-

riam bastente complic-d r..s, pois n'-'n h-ver-i .,. Como COMtC9V-T o que
gI

foi, relmente, regulcriv,do.

Assio? Comisc"'c de Ed.c-o'-'o e do Uso dl S- . 17, e -

Sehat, por consequânci?,	 contr- o

à'•	 p	 -•." !PI t. nuA DRO:::. - A pA , 

O SR. DOLM:GOS 1:=S DE BRI 1.20 T rE10 - Snu do S'_--.d c- .-.,
,

dos Tecnicos Irddstris do Esdo de S l'o P-ulo. V-)cts -rie

s ,sindo d-qui e ent=do. Fui -te o í--:1,e-'.e do Vere-dr J'se M?!-Yr

porque um arquiteto, um .-ssessor dele...converse d :_retn-l e , e co-2
i

ele. Ele me pediu pu-. que eu r..zesse -1'..-um- cnis- - respeo. cr.:A

fosse em algumas regionais. Sou projet”ta e senti n g. pele o pro-
!

13j0
NRJW	 blema das re.ainrizçlçes. b 1"5- o-Lvers6s CSõS,95~ blema. d-as re

;-

-

j
.....i...,. Ma4,iY4n., n•n,12iLe....J.. • Ura.. A.'....i...m“:;.iJ.` 4.j...N;ck..2..,.a....a.7!2a:.".mtj361r~vi.	 51~:áàCÁLUatn



quisitou a pa rte;do'lvará e ',luto de regula.rizaç3

origem federal.
udwi

Um cliente meu, Juiz de V-d- , de Fami

s:

1.
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CÂMARA MUNICIPAL DE S
— TAQUIGRAFIA

;RAFO	 SESSÃO	 DATA

Paula

lh

Rcolzto

A8
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2 •

dades, que presenciei nas regionhís. Sto coisas que ocori?ei"am.
• ..•	 •

;	 •.•t • •	 ".	 VeS.
• '•	 •

•

Por exemplo, no caso dos moradores, eles v'o nas re-

gionais e nto tem 1nform20es a respeito porque os . prodessos est7o
7-

• • s,	
•

centralizados em ATSI (?). Entgo, -tem caáos de vizinhos qug éntes

do processo vir para TSI(?) a lguns receberam planta e o auto,

outers receberam s6 a planta porque o auto e feito por um co=do

• da IMINMXX Prodam. No caso de lei a regional no tem autoridade p,7
1
•ra emitir o alvará com...foi feito direto pel- centr-1.

Tem casos de clientes nossos, de aros meus, que abr:-

rm comreo e que	 puderam ser relriz ,, doe ? 4,f5 h-r'e

falta do c:uto de regul-r'dede, ou se, re7alar'..zedo na ques-tg-)

de licercieien',o de funciona:nente. O que ,-. Prefeilura fez? El,'

eYtuuTn orieteço	 Uzerdo oue

na esfera mun-ici p, 1 ...(	 tntele1)... esses p-r'ocess-)s ergur.nt-)

esse e relrize,. Mas, os es4.aIeleet-nentos

dependem de leg-Isleço estadual e feden,-. 1 tambm. En-to, se é.....

(ininteligvel)....municipel eles 1-3.0 podem iniciRrdocumentos de

Penha, re-

3?
anta pra

KPOGRAF
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ço do Cdigo de Obras se refere a isso: as anistias vigor 	 de

acordo com a Lei 838V7C. Isso est .f, no Cx-Sdif:-. o, n- lei de 199-.

Então, o que aconteceu? Esto n nalisardo processos tambm dentr:,

d. !3 rerional. Esses pl-ocessos de n'-dem de 1 07 e 12 -7 E esto cend-)

analisados na AR. O que est	 contecendo? Existe um decretn munici.

pai que estabelece as instncias administives desde ouendo a

SAR retirou esses processos d- regional e p--ssou pra - ATSI, loc-:_-

eamente, todos os processos. deveriam seguir para ., nál'ise centr--

/ lizada l *Ik-„xxs mas alguns ficran nRs regionais. Pdgx g rg Pede-seI
. então para a Cara, para n Comiess'ão que reforce esse memnrardo

a SAR para ue todos os processos saiam das regionais e scam
KPOGRAF'
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ação de iventário e até hoje a Prefeitura não atendeu. Fomos

pessollmente, com os advogados e os herdeiros na SAR e nada foi

feito. Seggndo a informação que recebemOs, eles só atenderiam-se

O próprio juiz oficiasse diretamente a Municiplidade. O juiz, n e-

turalmente, não fez isso. Essas coisas tgm que ser provocadas pe-

las partes.

Agora, há uma outra questão séria que é o duplo grr.0

de análise. Essa Enálise fere 'a hierarquia do pr ,Sprio C(5Èigo de

Obras porque alem de regularização. O Artigo 19, da Lei de IntroduÀ
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de comárcio: o processo foi indefer'do e( F~N~ama~

folfiaUtt o	 do prep.
N. 	 ':ll...do 9% 
0 ákçaioganolmemm 

•:

1
diretamente para ATSI, sem contemplação, sem nenhuma demora.

Tenho também um c r, so pessoal que é terrivel, é sobre

um processo que protocolamos na Administração Regio ai de Perue.

Esse processo foi parar em Guaianases. NO mesmo dia em que chegou

em Guaianases ele foi indeferido, sem correspondendo o cliente,

sem comunique—se, sem anlise e sem publicação no Diário Oficial,

Esses processos também seguem as leis que regem os processos, a

Lei 8777. Então, tem que ter o comunique—se no s5 pelo Diário

Oficial como por via postal, deve ser comuncado na resdencc,

da pessoa, pra isso existe o espacinho 1 ? para 2 colocaç''-o do

CEP. Tudo isso foi feito antes d- transfer gncia dos processos

para o centralizador, ou seja, o processo ficou indeferido e c77.

ficou na regional. Vrios processos indeferidos f . caram nr

de Guaianases sem andamento e sem solução. Esse é o t'po de process)

Igat~ttácItanzWAsm.42.

33
KPOGRAF
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tecia esse tipo de caso; acontecia muito. Vá' -se qáe a A731 kffludiãaffik

Gofflíta:o	 1
No	 no foi multado, e ate hoje não se sabe a razão.

Consta que o processo está líip, mas fisicamente ele está na Regional.

Quando da anistia de Jânio Quadros, 86, 85 mais ou menos, acon
--d-tY'comuniaue -8uninue-s

pelo DOM ,aquelas relaç3es enormes de"comunique-se"; todos os DO de 86

ztenho alguns comigo. Precisamos saber se eles também comunicam via

postal. Pelo "Diário Oficial", sai. Agora, até hoje não tive ciância se

enviam,ammilez por carta, às resid gncias. Se não mandarem, tem de enviar',

senão o processo fica em desacordo com a lei.
1

Essa atitude foi objeto, incrlsve, da OM 351. Por Lfzimsal fa-

lhas administrativas e inobservancia das leis, eles tiveram de ser nova

mente despachados e reanalisados sob o código "despacho em revisao".

No tempo do Jânio, havia muito processo que era indeferido por

abandono - artigo 20 do código antigo. Depois de certo tempo verifico-

se que as pessoas não eram notificadas ou não e=1 comunicadas via car-

ta. O que foi que aconteceu? Como se tratava de um grande numero de pro

cessos nas rR Regionais, saiu uma 0, novamente, dizendo que os proces-

sos que foram indeferidos deveriam R receber nm terceiro despacho, "des

pach

rasa

KPOGRAF
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em revisão", voltando a ser rããII reanalisad
/
os. Muitos deles fo-

i
gularizados.	 //in
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alea

,

Seglidu-se, então, a lei que dizia que os processos tinham de

•'.:44:44.il.~:4..44.4ek •	 ^	 •

seguir esse trâmite burocrático legal. Esse da 11.522, nao estão tendo

essas normas observadas. Esse caso, por exemplo, foi indeferido sem se

comunicar via "Diário Oficial". Então não foi dada legalidade a esse

indeferimento.

É o momoknto de se invocar todas essas normas e atualizá-las ou

algo assim, comunicando corretamente as pessoas.

Lembro que o Domingos Celibaldo JUnior, da SAR,cgz o seguinte:

As edificaç3es at _50 netros j g.. estão regularizada '. S que são aquelas

edificaç3es que j têm IPTU lançado. Tivemos diversos casos, por exemplo,

de edificaç3es que tinham 49 metros quadrados e hoje te'm 112, essas não

foram regularizadas diretwlente, mas como 49 quando existia 112. O (v.e

foi que essas pessoas fizeram? Entraram na Regional para acertar a g.rea

para 112, mas muitd3 desses casos se encDntram gl indeferidos na Regional.

r~.P.--tt,175fl il:Cft 	) go , o Municpio r_ão te:à co:.eci:le-.-Ito dessa

obra.	 esse caso que falei: a edificação tem 112 metros e estava como

Imposto Territorial.

Regional e verificar o qu está ocorrendo. Verificar ta/.1 r que

há processos ainda sendo ai)alisados na Regional. Se for a competência

KPOGRAF

Creio que esse caso tem de ser regularizado de oficio. Voltar
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FPoitái 	  	 do prep.
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.44 .

G
MM 

vã. para lá. ser aprovado.vã para lá. ser aproVado.

da Sehab, que vá para k tlã ser figgett aprovado; ide t Or da aitit 'Ta

•

No fundo 4 gg isso. É de bom alvitre que esse PL contemple to-
:	 •

• •

das as R-l. dt Se estão sendo indeferidas por abandono;-def4:aséporque

até 150 metros quadrados. A pessoa abriu. =processo, pagou uma taxa

de expediente e foi indeferido, sendo que a obra dele tinha menos de

150 metros quadrados, quando a intenção era apenas a 'de fazer um acert)

de área.	 1

A Prefeitura soltou um comunicado no dia 20 de janeiro - não

i se e do conhecimento de vocó's - que diz o seguinte: "A Secretaria

das Regionais comunica aos interessados na obtenção do auto de revlari-

!	 anistiado
r, '› rsr.-o resultante dos it veis 	 i.EÇaf com base na ck Lei n2 11.522, de

13 de maio de 94, que os processos ora centralizados fisicamente na

Prodam serão apreciados e despachados de acordo com a ordem cronolcSgica

de entrada	 nas Regionais, salvo casos de extrema ur-1

encia, que são objeto de pedido expresso janto ao gabinete da Secreta-

ria". Foi o caso da (ininteligivel)	 que no foi atendido. " A cen-

-tralizaçao dos processos visou tão-somente maior agilização na aprecia-
i

ç0.0 e ecisão dos mesmos, com o intuito de reduzir a 	 solução de to-
2.5

ep.es num prazo mÁximo de seis meses, ao invés de	 anos, como

KPOGRAf
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DATA

	rold.-tublica 	 
—

ais, com prosseguimento do rito de solução que

-';

,	 "	 •
'viniiâ000rrendo' ... Qualquer duvida Po-der. Á "eíe.ti"n'''eãct5.ar. e-Vida junto a upervi

são qeral de Uso e Ocupaç

saiu no dia 20 de janeiro

Muito obrigado.

ão do Solo do gabinete desta Secretaria". Isso
Pte)ed

: -
e o prazo de seis ja se escoou.

A SRA. PRESIDENT _(Ana  Maria Quadros_-__ PSDB) - Domingos, da

Sehab, tem a palavra. r*

ftSR. DOI,UNGOS -

Obviamente, temo

com a quantidade de proje

falamos em lei de anistia

lei de anistia e regalariz

atg 150 metros quadrados.

Cadastro, à Secretaria de

zaçUs.

Quero fazer dois comentários.

s muitos problemas na Secretaria da Habitação

tos de lei da lei de regularizaão. Sempre

, nas sempre tenos de ter em mente eue uma

aço. Anistia kpara as edificaç3es

6sNs ja enviamos, através do Departamento de

Habitação, um milhão de duzentas mil revlari-

Quando voce diz

-se", lembro que o process

náveis à legislação. Se n

que o processo foi indeferido sem )ycomunique-

li
o sj g comunicado quando skistem nfr4Ses sa-

ão há
infração;

sanavel, ele pocie ser, de

prsieleak4  indeferj.dQ, çem se precisar  comunicar.
KPQGW
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Quanto à cartala que voes se referiu, a propOsito da anistia

havida no Governo Jânio Quadros, lembro "olu.e não era obrigat grio o envio

de correspondência sobre as decisUs tomadas nos processo= de aprovaçã

de projetos ou de regularização. 4~~2~2111b# 1.
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Isso porque esta carta pesdOu a ser olrientíria a partir da Lei n* 11.228, qiie 4 o

novo C6iigo de EdiftwOes, a qual foi aprovada em 1.992. átí Guta°, .a SehaV vem fa-

zendo isso há muito tempo, mas sempre como atitude isolada da Secretaria daHabita0C

‘a comunica a deoísZo da cada processo ao interessadoe ao respállsável, seja engenhe
//

Mo,

ro, seja arquiteto.

Essa lei passou a ser obrigatOria a partir de 1.992. Há inclusivedocisSes da

Comissão de Edifica2Zes e Uso de Solo com as quais vocâ se sentir prejudicado, ou ca-

ao voes no tenha recebido a correspondância l pode-se provar o não recebimento desti.

Voes pode atí reabrir o sou processo, apesar de ter passado o prazo de reconsideraço

A SRA.PRESIDWPA (Saa 11..ar1122/ras.;:=221- Zntg,o, encerramos esta audign.	 7.140.1	 .4.011n

cia.

1,1
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A iniciativa do Vereador e louvável e visa garantir a eficácia
da regularização das edificações, conforme prevê a Lei de Anistia ( de

n911.552/94), abalada pelos entraves e morosidade criadospela burocracia

administrativa. Assim, somos favoráveis à medida, mas nos moldes propos-

tos no Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça às fls.08.

Quanto ao aspecto financeiro, nada temos a opor.

Sala das Comissões Reunidas, em
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Substitutivo ao Projeto de Lei n° 631/96

Altera a Lei Municipal n° 11.522, de 03 de maio de
1.994, que dispõe sobre a regularização de
edificações, e dá outras providências.

•
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta:

í LIDO HOJ E I:

(	 i

1*	 1 0 NOV 1999	 ..* I

	 I
_---..------------.

Artigo 1° - O Inciso IX, do Artigo 3°, da Lei 11.522 de 03 de maio de
1.994 passa a ter a seguinte redação:

IX — Estejam situadas em áreas de mananciais.

Artigo 2° - O 30
, do Artigo 7°, da Lei 11.522 de 03 de maio de 1.994

passa a ter a seguinte redação:

§ 30 - Ficam canceladas as multas incidentes sobre as
edificações de que trata este artigo, decorrentes da aplicação
da legislação especifica e de uso e ocupação do solo,
aplicadas até a data de publicação desta lei, vedada a
restituição dos valores pagos a este titulo.

Artigo 3° - O Artigo 10 da Lei 11.522 de 03 de maio de 1.994 passa a ter a
seguinte redação:

CÓD. 0561
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Artigo 10 — As edificações que compõe os conjuntos de
habitação de interesse social promovidos pelo setor público,
poderão ser regularizadas individualmente ou no conjunto,
sendo também considerados regulares, neste caso, o sistema
viário, os espaços coletivos, as redes de infra-estrutura, os
equipamentos sociais e o parcelamento do solo, após a devida
anuência do Estado, se necessário for.

Artigo 4° - O Artigo 14 da Lei 11.522, de 03 de maio de 1.994, passa a
vigorar com a seguinte redação:

Artigo 14 — A PMSP, poderá a qualquer tempo, verificar a
veracidade das informações declaradas, as condições de
estabilidade, de higiene, de salubridade, de segurança, de uso
das edificações e de respeito aos direitos de vizinhança.

Parágrafo Único — Constatada qualquer divergência nas
informações declaradas ou discrepância nos valores
recolhidos, o interessado será notificado observada a
legislação vigente, para prestar os devidos esclarecimentos
ou, se for o caso, corrigir as irregularidades, sob pena de ser
tomado nulo o auto de regularidade da edificação, podendo
ser aplicadas as sanções cabíveis."

Artigo 5° - O artigo 16 da Lei Municipal n°11.522/94, passa a vigorar com
a seguinte redação:

Artigo 16 - Os autos de regularidade expedidos através da
sistemática instituída por esta lei não se constituirão em
documentos hábeis para comprovação da propriedade, das
dimensões e da regularidade do lote, bem como justificar
pedidos de desdobro e/ou desmembramento, em desacordo
com a legislação específica.

CÓD. 0561
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Parágrafo Único - Excetuam-se das disposições deste artigo,
onde o deferimento do pedido implicará no reconhecimento
do desdobro do lote perante a legislação municipal com as
dimensões apresentadas, as edificações que abriguem usos das
categorias R1, R2.01, Cl, SI, e El, respeitada a legislação
especifica, desde que, o lote primitivo objeto do desdobro,
possua regularidade registrária.

Artigo 6° - O parágrafo único do artigo 15 da Lei Municipal n° 11.522/94,
passa a vigorar com a seguinte redação:

Parágrafo Único - A cobrança de multas de que trata este
artigo, não incidirá sobre as edificações com área inferior a
150 m2 ( cento e cinquenta metros quadrados) bem como às
edificações que abriguem usos residenciais não enquadradas
nas categorias R1, R2, R3 e que possuam de duas a quatro
unidades habitacionais agrupadas horizontal ou verticalmente
ou isoladas no mesmo terreno com até dois pavimentos acima
do térreo e com até 300 m2 ( trezentos metros quadrados) de
área total de construção.

Artigo 7° - Acrescente-se o artigo 19 à Lei Municipal n° 11.522/94,
renumerando-se os posteriores.

Artigo 19 - As edificações de uso industrial poderão ser
regularizadas nos termos desta lei e da legislação especifica,
ficando vinculada à apresentação da aprovação dos órgãos
estaduais por ocasião do pedido de licença de funcionamento.

Artigo 8° - As despesas com a presente lei, correrão por conta das dotações
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

CÓD. 0561
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Artigo 90 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em

CÕD. 0561
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JUSTIFICATIVA

Tenho a honra de submeter aos Nobres Vereadores desta
Casa, o presente Projeto de Lei , visando a alteração de artigos
da Lei Municipal n° 11.522/94, cujo objetivo era o de propiciar à
população do Município de São Paulo, a regularização de
edificações irregulares, de forma menos burocrática.

A Lei Municipal 11.522/94, quando de sua propositura, foi
fruto de intensas negociações com representantes do executivo,
dos movimentos sociais, entidades civis e as lideranças
partidárias desta Casa, a qual foi aprovada por grande maioria.

Passados mais de 5 anos de sua vigência, muitos são os
processos de solicitação que não tiveram sua conclusão, com a
expedição do competente auto de regularização, devido, entre
outras razões, a uma liminar concedida pelo MM. Juiz da 6*
Vara Da Fazenda Pública, nos autos de uma Ação Civil Pública.

A presente propositura, inicialmente, visa alterar alguns
artigos da referida lei, conciliando-a com os fundamentos e
preocupações que embasaram a concessão da liminar.

Uma delas é a inclusão das edificações em áreas de
mananciais, como não passíveis de regularização, em virtude da
inconstitucionalidade da previsão anterior.

A regularização em conjuntos habitacionais de interesse
social é permitida com a presente propositura, ficando
submetida à anuência do Estado, quando a legislação pertinente
assim exigir.

CÓD. 0561
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O presente substitutivo pretende ainda generalizar o prazo
para atendimento de exigências (comunique-se), submetendo-o
à legislação específica (Código de Obras) que contempla melhor
o contribuinte, ao invés dos 30 dias como constou.

A nova redação proposta para o artigo 16 e seu parágrafo
único visa dirimir qualquer dúvida sobre a possibilidade de
regularização de loteamentos irregulares através de simples
desdobro, que também não era o interesse da lei ora modificada.

411 Deixa, então, claro seu objetivo ao estabelecer que a
regularização da edificação não reconhece e nem legaliza o
parcelamento do solo e o desdobro não pode ser reconhecido
automaticamente em parcelamentos irregulares.

A alteração do parágrafo único do artigo 15 da Lei 11.522,
visa aprimorar o já contido em seu artigo 8°, § 3° que equipara
regularizações de até 4 (quatro) unidades habitacionais no
mesmo lote até no máximo 300,00 m2 com a regularização
simplificada de construções de até 150,00 m2 estendendo os
efeitos contidos na lei.

A inclusão do artigo 19, pretende desvincular a
regularidade da obra com o uso o qual depende de licença de
funcionamento e autorização do órgão estadual nos casos de
edificações industriais.

Finalmente, a aprovação do presente substitutivo, virá
possibilitar às Regionais a agilização na concessão dos processos
e beneficiar milhares de contribuintes que já poderiam estar de
posse dos autos de regularização.

COO. 0561
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DATA: 08.11.2000 SEM REVISÃO

URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Por acordo

de lideranças, este item fica adiado.

Passemos ao item seguinte.

•
10 - "PL 93/96, da Vereadora Ana Maria Quadros (PSDB)

Dispõe sobre a criação de centros comunitários para pessoas

da terceira idade.

Fase da discussão: l'

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E

TRABALHO."

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Não há

110	 oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o

substitutivo. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão;

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos ao item seguinte.

11 - "PL 631/96, do Vereador José Mentor (PT)

Altera a redação do art. 14 da Lei 11.522/94 (Regularização
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQIJIG

ROD.:04 FOLHAA

ORADOR:

man riu., est-me uilve raExtraossárnente de Chetia emicaTAQ.: Vianna	 SESSÃO: 122'
101.9w

SÃDATA: 08.11.2000	
RegiStr0

000 	-	 SEM REVIO

de edificações - anistia).

Fase da discussão: 2a do SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE

JUSTIÇA.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara.

HÁ SUBSTITUTIVO DO AUTOR."

40	 O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o

Po AJTIM
substitutivo. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão;

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção.

Passemos ao item seguinte.

12 - "PL 41/97...." (Paula)
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À LEG.3 — Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls. 097/100 foi
aprovado em 2 discussão e votação na 122 Sessão Extraordinária de 8
de novembro do corrente, estando em condições de ser enviado à
sanção.

09.11.2000
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Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica, preparar

carta de lei e registro.

0g/ A ') /00

ÂNGELA BOR4 ANDREONI
Chefe de SerAb Técnica IV

Sra..Chefe,

Preparado conforme despacho de V.Sa..

07/	 /00

KATHYA
vk.6-1

Wf4110RALES DE SOUZA
AssisUte Parimenter
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OFICIO W.0 431/2000 .,

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 08 de novembro do corrente relativa ao Projeto de Lei n° 631/96,
de autoria do Vereador José Mentor, que altera a Lei Municipal n° 11.522, de 03 de
maio de 1.994, que dispõe sobre a regularização de edificações, e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMUMIÃTO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

lcrms.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 08 DE NOVEMBRO

DE 2000. Cópia extraída de fls. n° 97/1000 do Processo. (PROJETO DE LEI N°

631/96). (Ver. José Mentor). Altera a Lei Municipal n° 11.522, de 03 de maio de

1.994, que dispõe sobre a regularização de edificações, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - O inciso IX, do Artigo

30, da Lei 11.522 de 03 de maio de 1.994 passa a ter a seguinte redação: "IX - Estejam

situadas em áreas de mananciais". Art. 2° - O § 3 0, do Artigo 70, da Lei 11.522 de 03 de

maio de 1.994 passa a ter a seguinte redação: "§ 30 - Ficam canceladas as multas

incidentes sobre as edificações de que trata este artigo, decorrentes da aplicação da

legislação específica e de uso e ocupação do solo, aplicadas até a data de publicação

desta lei, vedada a restituição dos valores pagos a este título". Art. 30 - O Artigo 10 da

Lei 11.522 de 03 de maio de 1.994 passa a ter a seguinte redação: "Art. 10 - As

edificações que compõe os conjuntos de habitação de interesse social promovidos pelo

setor público, poderão ser regularizadas individualmente ou no conjunto, sendo

também considerados regulares, neste caso, o sistema viário, os espaços coletivos, as

redes de infra-estrutura, os equipamentos sociais e o parcelamento do solo, após a

devida anuência do Estado, se necessário for". Art. 40 - O Artigo 14 da Lei 11.522, de

03 de maio de 1.994, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 14 - A PMSP,

poderá a qualquer tempo, verificar a veracidade das informações declaradas, as

condições de estabilidade, de higiene, de salubridade, de segurança, de uso das

edificações e de respeito aos direitos de vizinhança. Parágrafo único - Constatada

qualquer divergência nas informações declaradas ou discrepância nos valores

recolhidos, o interessado será notificado observada a legislação vigente, para prestar os

devidos esclarecimentos ou, se for o caso, corrigir as irregularidades, sob pena de ser

tornado nulo o auto de regularidade da edificação, podendo ser aplicadas as sanções

cabíveis." Art. 5° - O artigo 16 da Lei Municipal n° 11.522/94, passa a vigorar com a

seguinte redação: "Art. 16 - Os autos de regularidade expedidos através da sistemática

instituída por esta lei não se constituirão em documentos hábeis para comprovação da

propriedade, das dimensões e da regularidade do lote, bem como justificar pedidos de

desdobro e/ou desmembramento, em desacordo com a legislação específica. Parágrafo
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único - Excetuam-se das disposições deste artigo, onde o deferimento do pedido

implicará no reconhecimento do desdobro do lote perante a legislação municipal com

as dimensões apresentadas, as edificações que abriguem usos das categorias R1, R2.01,

Cl, Si, e El, respeitada a legislação específica, desde que, o lote primitivo objeto do

desdobro, possua regularidade registrária". Art. 6° - O parágrafo único do artigo 15 da

Lei Municipal n° 11.522/94, passa a vigorar com a seguinte redação: "Parágrafo único

- A cobrança de multas de que trata este artigo, não incidirá sobre as edificações com

área inferior a 150 m2 (cento e cinqüenta metros quadrados) bem como às edificações

que abriguem usos residenciais não enquadradas nas categorias R1, R2, R3 e que

possuam de duas a quatro unidades habitacionais agrupadas horizontal ou

verticalmente ou isoladas no mesmo terreno com até dois pavimentos acima do térreo e

com até 300 m2 (trezentos metros quadrados) de área total de construção". Art. 70 -

Acrescente-se o artigo 19 à Lei Municipal n° 11.522/94, renumerando-se os

posteriores: "Art. 19 - As edificações de uso industrial poderão ser regularizadas nos

termos desta lei e da legislação específica, ficando vinculada à apresentação da

aprovação dos órgãos estaduais por ocasião do pedido de licença de funcionamento".

Art. 8° - As despesas com a presente lei, correrão por conta das dotações orçamentarias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 9°- Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário. EUKAT.H.yA , . ..moRALES.M.S,OUZA
Asss .nte Parlamentar

Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extraí a presente cópia fielmente de fls.

do livro competente n° 52 e digitei. Eu, 	 ASSATO 	, Assistente de Chefia
Maleta,' da Chefia Técnica

Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 09 de noveni-bro de 2000. Chefe da

Seção T.écnica de Preparo í e Registro de Documentos Legislativos,

le ANGELABOR AN0PttON"Yi St° 	 S ai I A WI-- n F2 I ATE-  ZOILA 
_Diretora do Departamento dos

Ceukt~gTOilítiPRIY da Cârfiará)	 tip:51"kle SãóTátilo.-

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad
Said Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.

Seção T.écnica
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LEI N°	 DE	 DE	 DE 2000.

Altera a Lei Municipal n° 11.522,
de 03 de maio de 1.994, que
dispõe sobre a regularização de
edificações, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 08 de novembro de 2000,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - O inciso IX, do Artigo 3°, da Lei 11.522 de 03 de maio de
1.994 passa a ter a seguinte redação:

"IX - Estejam situadas em áreas de mananciais".

Art. 2° - O § 3°, do Artigo 7°, da Lei 11.522 de 03 de maio de 1.994
passa a ter a seguinte redação:

30 - Ficam canceladas as multas incidentes sobre as
edificações de que trata este artigo, decorrentes da aplicação da legislação específica e
de uso e ocupação do solo, aplicadas até a data de publicação desta lei, vedada a
restituição dos valores pagos a este título".

Art. 3° - O Artigo 10 da Lei 11.522 de 03 de maio de 1.994 passa a
ter a seguinte redação:

"Art. 10 - As edificações que compõe os conjuntos de
habitação de interesse social promovidos 'pelo setor público, poderão ser regularizadas
individualmente ou no conjunto, sendo também considerados regulares, neste caso, o
sistema viário, os espaços coletivos, as redes de infra-estrutura, os equipamentos
sociais e o parcelamento do solo, após a devida anuência do Estado, se necessário for".

Art. 4° - O Artigo 14 da Lei 11.522, de 03 de maio de 1.994, passa a
vigorar com a seguinte redação:
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"Art. 14 - A PMSP, poderá a qualquer tempo, verificar a
veracidade das informações declaradas, as condições de estabilidade, de higiene, de
salubridade, de segurança, de uso das edificações e de respeito aos direitos de
vizinhança.

Parágrafo único - Constatada qualquer divergência nas
informações declaradas ou discrepância nos valores recolhidos, o interessado será
notificado observada a legislação vigente, para prestar os devidos esclarecimentos ou,
se for o caso, corrigir as irregularidades, sob pena de ser tornado nulo o auto de
regularidade da edificação, podendo ser aplicadas as sanções cabíveis."

Art. 50 - O artigo 16 da Lei Municipal n° 11.522/94, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 16 - Os autos de regularidade expedidos através da
sistemática instituída por esta lei não se constituirão em documentos hábeis para
comprovação da propriedade, das dimensões e da regularidade do lote, bem como
justificar pedidos de desdobro e/ou desmembramento, em desacordo com a legislação
específica.

Parágrafo único - Excetuam-se das disposições deste
artigo, onde o deferimento do pedido implicará no reconhecimento do desdobro do lote
perante a legislação municipal com as dimensões apresentadas, as edificações que
abriguem usos das categorias R1, R2.01, Cl, Si, e El, respeitada a legislação
específica, desde que, o lote primitivo objeto do desdobro, possua regularidade

• registrária".

Art. 6° - O parágrafo único do artigo 15 da Lei Municipal n°
11.522/94, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Parágrafo único - A cobrança de multas de que trata este
artigo, não incidirá sobre as edificações com área inferior a 150 m2 (cento e cinqüenta
metros quadrados) bem como às edificações que abriguem usos residenciais não
enquadradas nas categorias R1, R2, R3 e que possuam de duas a quatro unidades
habitacionais agrupadas horizontal ou verticalmente ou isoladas no mesmo terreno
com até dois pavimentos acima do térreo e com até 300 m2 (trezentos metros
quadrados) de área total de construção".

Art. 7° - Acrescente-se o artigo 19 à Lei Municipal n° 11.522/94,
renumerando-se os posteriores:

"Art. 19 - As edificações de uso industrial poderão ser
regularizadas nos termos desta lei e da legislação específica, ficando vinculada à
apresentação da aprovação dos órgãos estaduais por ocasião do pedido de licença de
funcionamento".
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Art. 8° - As despesas com a presente lei, correrão por conta das
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de novembro de 2000.

O Presidente,

aromL
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São Paulo, 16 de novembro de 2000.

Recebi ofício Leg. 3 n° 431/00, de 16/11/00,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao
Projeto de Lei n° 631/96, de autoria do Ver. José Mentor.

20 NOV 2000
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São Paulo, 08 de ctrAfLo de 2000

Tendo em vista que o Projeto de Lei n° 631/96,

que altera a Lei Municipal n° 11.522, de 03 de maio de 1.994, que dispõe

sobre a regularização de edificações, e dá outras providências, deverá ser

promulgado por Vossa Excelência, nos termos do disposto no § 70 do artigo

42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-me deste para

comunicar que, para o referido diploma, foi reservado o número 3 098.

Assim sendo, devolvo com o presente a cópia

autêntica do mencionado projeto e aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

C#Prefeil

Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

CMF/msmrp
Reserva 631 .doc
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 08 DE NOVEMBRO

DE 2000. Cópia extraída de fls. n° 97/1000 do Processo. (PROJETO DE LEI N°

631/96). (Ver. José Mentor). Altera a Lei Municipal n° 11.522, de 03 de maio de

1.994, que dispõe sobre a regularização de edificações, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - O inciso IX, do Artigo

30, da Lei 11.522 de 03 de maio de 1.994 passa a ter a seguinte redação: ;IX - Estejam

situadas em áreas de mananciais". Art. 2° - O § 3°, do Artigo 7°, da Lei 11.522 de 03 de

maio de 1.994 passa a ter a seguinte redação: "§ 3° - Ficam canceladas as multas

incidentes sobre as edificações de que trata este artigo, decorrentes da aplicação da

legislação específica e de uso e ocupação do solo, aplicadas até a data de publicação

desta lei, vedada a restituição dos valores pagos a este titulo". Art. 3° - O Artigo 10 da

Lei 11.522 de 03 de maio de 1.994 passa a ter a seguinte redação: "Art. 10 - As

edificações que compõe os conjuntos de habitação de interesse social promovidos pelo

setor público, poderão ser regularizadas individualmente ou no conjunto, sendo

também considerados regulares, neste caso, o sistema viário, os espaços coletivos, as

redes de infra-estrutura, os equipamentos sociais e o parcelamento do solo, após a

devida anuência do Estado, se necessário for". Art. 4° - O Artigo 14 da Lei 11.522, de

03 de maio de 1.994, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 14 - A PMSP,

poderá a qualquer tempo, verificar a veracidade das informações declaradas, as

condições de estabilidade, de higiene, de salubridade, de segurança, de uso das

edificações e de respeito aos direitos de vizinhança. Parágrafo único - Constatada

qualquer divergência nas informações declaradas ou discrepância nos valores

recolhidos, o interessado será notificado observada a legislação vigente, para prestar os

devidos esclarecimentos ou, se for o caso, corrigir as irregularidades, sob pena de ser

tornado nulo o auto de regularidade da edificação, podendo ser aplicadas as sanções

cabíveis." Art. 5° - O artigo 16 da Lei Municipal n° 11.522/94, passa a vigorar com a

seguinte redação: "Art. 16 - Os autos de regularidade expedidos através da sistemática

instituída por esta lei não se constituirão em documentos hábeis para comprovação da

propriedade, das dimensões e da regularidade do lote, bem como justificar pedidos de

desdobro e/ou desmembramento, em desacordo com a legislação especifica. Parágrafo
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único - Excetuam-se das disposições deste artigo, onde o deferimento do pedido

implicará no reconhecimento do desdobro do lote perante a legislação municipal com

as dimensões apresentadas, as edificações que abriguem usos das categorias R1, R2.01,

Cl, Si, e El, respeitada a legislação especifica, desde que, o lote primitivo objeto do

desdobro, possua regularidade registrária". Art. 6° - O parágrafo único do artigo 15 da

Lei Municipal n° 11.522/94, passa a vigorar com a seguinte redação: "Parágrafo único

- A cobrança de multas de que trata este artigo, não incidirá sobre as edificações com

área inferior a 150 m2 (cento e cinqüenta metros quadrados) bem como às edificações

que abriguem usos residenciais não enquadradas nas categorias R1, R2, R3 e que

possuam de duas a quatro unidades habitacionais agrupadas horizontal ou

verticalmente ou isoladas no mesmo terreno com até dois pavimentos acima do térreo e.

com até 300 m2 (trezentos metros quadrados) de área total de construção". Art. 70 -

Acrescente-se o artigo 19 à Lei Municipal n° 11.522/94, renumerando-se os

posteriores: "Art. 19 - As edificações de uso industrial poderão ser regularizadas nos

termos desta lei e da legislação especifica, ficando vinculada à apresentação da

aprovação dos órgãos estaduais por ocasião do pedido de licença de funcionamento".

Art. 8° - As despesas com a presente lei, correrão por conta das dotações orçamentarias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 9°- Esta lei entrará em vigor na data de sua

rfrpublicação, revogadas as disposições em contrário. EUXAT/IXa 4.140,R4L.E,5-t.tpl:.?4
Ase stent# Niamentat,Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extrai a presente cópia ielmente de ns.

do livro competente n° 52 e digitei. Eu, 	 0j.sATO 	
' Assistente de Chefia

/mistelas de Chefia Técnica

Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 09 de novembro de 2000. Chefe da

Seção _Técnica de Prepare e Registro de Documentos Legislativos,

Visto 	  I	 ._Diretora do Departamento dos
MOELA	 BO"rN ANDREONI --2W11Alr' ARIA VERZOLLA

CSérviçi5s4(53glÉtatimg da Cântiara . , . sol dér 'SUPPaulo .-
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São Paulo, /3 de dezembro de 2000.

1.8 - 0E-LEO3
OFICIO N.0459/2000

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei n° 13.098, de 08
de dezembro de 2000, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7° do artigo 42 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, altera a Lei Municipal n° 11.522, de 03 de
maio de 1.994, que dispõe sobre a regularização de edificações, e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

N(E)L1')ú9L- To
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pata
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms.
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	 Cópia autêntica. LEI N° 13.098 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000.

(PROJETO DE LEI N° 631/96). (Ver. José Mentor). Altera a Lei Municipal n° 11.522,

de 03 de maio de 1.994, que dispõe sobre a regularização de edificações, e dá outras

providências. Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo,

faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 1° - O inciso

IX, do Artigo 3°, da Lei 11.522 de 03 de maio de 1.994 passa a ter a seguinte redação:

"IX - Estejam situadas em áreas de mananciais". Art. 2° - O § 3°, do Artigo 7°, da Lei

11.522 de 03 de maio de 1.994 passa a ter a seguinte redação: "§ 3°- Ficam canceladas

as multas incidentes sobre as edificações de que trata este artigo, decorrentes da

aplicação da legislação específica e de uso e ocupação do solo, aplicadas até a data de

publicação desta lei, vedada a restituição dos valores pagos a este título". Art. 3° - O

Artigo 10 da Lei 11.522 de 03 de maio de 1.994 passa a ter a seguinte redação: '2-krt.

10 - As edificações que compõe os conjuntos de habitação de interesse social

promovidos pelo setor público, poderão ser regularizadas individualmente ou no

conjunto, sendo também considerados regulares, neste caso, o sistema viário, os

espaços coletivos, as redes de infra-estrutura, os equipamentos sociais e o

parcelamento do solo, após a devida anuência do Estado, se necessário for". Art. 4° -

O Artigo 14 da Lei 11.522, de 03 de maio de 1.994, passa a vigorar com a seguinte

redação: "Art. 14 - A PMSP, poderá a qualquer tempo, verificar a veracidade das

informações declaradas, as condições de estabilidade, de higiene, de salubridade, de

segurança, de uso das edificações e de respeito aos direitos de vizinhança. Parágrafo

único - Constatada qualquer divergência nas informações declaradas ou discrepância

nos valores recolhidos, o interessado será notificado observada a legislação vigente,

para prestar os devidos esclarecimentos ou, se for o caso, corrigir as irregularidades,

sob pena de ser tornado nulo o auto de regularidade da edificação, podencic; ser

aplicadas as sanções cabíveis." Art. 5° - O artigo 16 da Lei Municipal n° 11.522/94,

passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 16 - Os autos de regularidade expedidos

através da sistemática instituída por esta lei não se constituirão em documentos hábeis

para comprovação da propriedade, das dimensões e da regularidade do lote, bem como

justificar pedidos de desdobro e/ou desmembramento, eiji desacordo com a legislação

r)°.
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específica. Parágrafo único - Excetuam-se das disposições deste artigo, onde o

deferimento do pedido implicará no reconhecimento do desdobro do lote perante a

legislação municipal com as dimensões apresentadas, as edificações que abriguem usos

das categorias R1, R2.01, Cl, Si, e El, respeitada a legislação específica, desde que, o

lote primitivo objeto do desdobro, possua regularidade registrária". Art. 6° - O

parágrafo único do artigo 15 da Lei Municipal n° 11.522/94, passa a vigorar com a

seguinte redação: "Parágrafo único - A cobrança de multas de que trata este artigo, não

incidirá sobre as edificações com área inferior a 150 m2 (cento e cinqüenta metros

quadrados) bem como às edificações que abriguem usos residenciais não enquadradas

nas categorias R1, R2, R3 e que possuam de duas a quatro unidades habitacionais

agrupadas horizontal ou verticalmente ou isoladas no mesmo terreno com até dois

pavimentos acima do térreo e com até 300 m2 (trezentos metros quadrados) de área

total de construção". Art. 7° - Acrescente-se o artigo 19 à Lei Municipal n° 11.522/94,

renumerando-se os posteriores: "Art. 19 - As edificações de uso industrial poderão ser
i

regularizadas nos termos desta lei e da legislação específica, ficando vinculada à

apresentação da aprovação dos órgãos estaduais por ocasião do pedido de licença de

funcionamento". Art. 8° - As despesas com a presente lei, correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 9° - Esta lei entrará

em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Câmara

Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000. O Presidente, a) Armando Mellão

Neto. Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de

dezembr de 2000. O Diretor Geral, 	 a) Luiz Carvalho Diniz. Eu,

Kgt" Ø6RALESLES DE, %"gstente Parlamentar, padrão 	 extraí a presente
Assis te Parlamentar	 ri- ,

cópia fielmente do original e digitei. Eu, JOSÉ CRISTINO skeZA SANTOS Assistente de Chefia
Assistente de Chefia Técnica

Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi; São Paulo, 08 de dezembro de 2000. Chefe da

Seção Técnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,

ÂNGELA.B.O'imii, , , Juipar.oVisto, --"T;(3) 	 !\.R.W.NEs7,-...L,Difetora do Departamento dos
Chufe de :7, • T4cnica IV	 Direto Tecr co ele Depai tarnersto	 1

Serviços - gislativos da Câmara M ic'párd'e São Paulo.-

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad

Said Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N° 13.098 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000.
(Projeto de Lei n° 631/96)
(Vereador José Mentor)

Altera a Lei Municipal n° 11.522, de
03 de maio de 1.994, que dispõe
sobre a regularização de edificações,
e dá outras providências.

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo,
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1 0 - O inciso IX, do Artigo 3°, da Lei 11.522 de 03 de maio de 1.994
passa a ter a seguinte redação:

"IX - Estejam situadas em áreas de mananciais".

Art. 2° - O § 3°, do Artigo 7°, da Lei 11.522 de 03 de maio de 1.994
passa a ter a seguinte redação:

30 - Ficam canceladas as multas incidentes sobre as
edificações de que trata este artigo, decorrentes da aplicação da legislação específica e de
uso e ocupação do solo, aplicadas até a data de publicação desta lei, vedada a restituição
dos valores pagos a este título".

Art. 3° - O Artigo 10 da Lei 11.522 de 03 de maio de 1.994 passa a ter a
seguinte redação:

"Art. 10 - As edificações que compõe os conjuntos de
habitação de interesse social promovidos pelo setor público, poderão ser regularizadas
individualmente ou no conjunto, sendo também considerados regulares, neste caso, o
sistema viário, os espaços coletivos, as redes de infra-estrutura, os equipamentos sociais e
o parcelamento do solo, após a devida anuência do Estado, se necessário for".

Art. 40 - O Artigo 14 da Lei 11.522, de 03 de maio de 1.994, passa a
vigorar com a seguinte redação:
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"Art. 14 - A PMSP, poderá a qualquer tempo, verificar a
veracidade das informações declaradas, as condições de estabilidade, de higiene, de
salubridade, de segurança, de uso das edificações e de respeito aos direitos de vizinhança.

Parágrafo único - Constatada qualquer divergência nas
informações declaradas ou discrepância nos valores recolhidos, o interessado será
notificado observada a legislação vigente, para prestar os devidos esclarecimentos ou, se
for o caso, corrigir as irregularidades, sob pena de ser tornado nulo o auto de regulai-idade
da edificação, podendo ser aplicadas as sanções cabíveis."

Art. 50 - O artigo 16 da Lei Municipal n° 11.522/94, passa a vigorar com

•	
a seguinte redação:

"Art. 16 - Os autos de regularidade expedidos através da
sistemática instituída por esta lei não se constituirão em documentos hábeis para
comprovação da propriedade, das dimensões e da regularidade do lote, bem como
justificar pedidos de desdobro e/ou desmembramento, em desacordo com a legislação
específica.

Parágrafo único - Excetuam-se das disposições deste artigo,
onde o deferimento do pedido implicará no reconhecimento do desdobro do lote perante a
legislação municipal com as dimensões apresentadas, as edificações que abriguem usos
das categorias R1, R2.01, Cl, Si, e El, respeitada a legislação específica, desde que, o
lote primitivo objeto do desdobro, possua regularidade registrária".

Art. 6° - O parágrafo único do artigo 15 da Lei Municipal n° 11.522/94,
passa a vigorar com a seguinte redação: .

"Parágrafo único - A cobrança de multas de que trata este
artigo, não incidirá sobre as edificações com área inferior a 150 m2 (cento e cinqüenta
metros quadrados) bem como às edificações que abriguem usos residenciais não
enquadradas nas categorias R1, R2, R3 e que possuam de duas a quatro unidades
habitacionais agrupadas horizontal ou verticalmente ou isoladas no mesmo terreno com
até dois pavimentos acima do térreo e com até 300 m2 (trezentos metros quadrados) de
área total de construção".

Art. 70 - Acrescente-se o artigo 19 à Lei Municipal n° 11.522/94,
renumerando-se os posteriores:

"Art. 19 - As edificações de uso industrial poderão ser
regularizadas nos termos desta lei e da legislação específica, ficando vinculada à
apresentação da aprovação dos órgãos estaduais por ocasião do pedido de licença de
funcionamento".
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Art. 8° - As despesas com a presente lei, correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000.

O Presidente,

C\NM) 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de dezembro de
2000.

O Diretor Geral,

•

krms.
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São Paulo, 13 de dezembro de 2000.

Recebi ofício Leg. 3 n° 459/2000, de 13/12/2000,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Lei n° 13.098 de 08/12/2000

promulgada pela Câmara, de acordo com § 7° do artigo 42 da LOM.

Alt
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LEI 13.098 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000. 	 •
(PROJETO DE LEI 631196)
(VEREADOR JOSE MENTOR)

'.Altera a Lei Municipal n' 11.522. de 03
de maio de 1.994. que dispõe sobre a
regularização de edificações, e dá

	

.	 outras providências.	 •
"iArmando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal dei

São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de
acordo com o § 7° do art. 42 da Lei Orgânica do Município de 1.

, São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1° - O inciso IX, do Artigo 3°, da Lei 11.522 de 03 de

, . maio de 1.994 passa a ter a seguinte redação:
, "IX - Estejam situadas em áreas de mananciais".

Art. 2° - O § 3°, do Artigo 7°, da Lei 11.522 de 03 de maio de
1.994 passa a ter a seguinte redação:
"§ 3° - Ficam canceladas as multas incidentes sobre as edifica-

I

ções de que trata este artigo, decorrentes da aplicação da legis-
lação específica e de uso e ocupação do solo, aplicadas até a
data de publicação desta lei, vedada a restituição dos valores
pagos a este titulo".	 .
Art. 3° - O Artigo 10 da Lei11.522 de 03 de maio de 1.994
passa a lera seguinte redação:
"Art. 10 - As edificações que compõe os conjuntos de habi-
tação de interesse social promovidos pelo setor público, po-
derão ser regularizadas individualmente ou no conjunto, sendo
também considerados regulares, neste caso, o sistema viário,

. os espaços coletivos, as redes de infra-estrutura, os equipa-
mentos sociais e o parcelamento do solo, após a devida
anuência do Estado, se necessário for". 	 .

•• Art. 4° - O Artigo 14 da Lei 11322, de 03 de maio de 1.994,
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 14- A PMSP, poderá a qualquer tempo, verificar a vera-
cidade das informações declaradas, as condições de estabili-
dade, de higiene, de salubridade, de segurança, de uso das edi-
ficações e de respeito aos direitos de vizinhança.

. Parágrafo único - Constatada qualquer divergência nas infor-
mações declaradas ou discrepância nos valores recolhidos, o in-
teressado será notificado observada a legislação vigente, para

i prestar os devidos esclarecimentos ou, se foro caso, corrigir as

(
- irregularidades, sob pena de ser tornado nulo o auto de regulari-

dade da edificação, podendo ser aplicadas as sanções cabíveis."
Art. 5° - O artigo 16 da Lei Municipal n° 11.522/94, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: .
"Art. 16- OS autos de regularidade expedidos através da siste-
mática instituída por esta lei não se constituirão em docu-
mentos hábeis para comprovação da propriedade, das dimen-
sões e da regularidade do lote, bem como justificar pedidos de
desdobro dou desmembramento, em desaccirdo com a legis-
lação específica.
Parágrafo único - Excetuam-se das disposições deste artigo, -
onde o deferimento do pedido implicará no reconhecimento do
desdobro do lote perante a legislação municipal com as dimen-
sões apresentadas, as edificações que abriguem usos das cate-

: gorias RI, 152.01, Cl, SI, e El, respeitada a legislação especí-
fica, desde que, o lote primitivo objeto do desdobro, possua re-
gularidade registraria".

• Art. 6"- O parágrafo único do artigo 15 da Lei Municipal n•
11.522/94, passa a vigorar com a seguinte redação:

• "Parágrafo único - A cobrança de multas de que trata este ar-
' tigo, não incidirá sobre as edificações com área inferior a 150

I
m2 (cento e cingi-lenta metros quadrados) bem como às edifi-
cações que abriguem usos residenciais não enquadradas nas
categorias RI, R2, R3 e que possuam de duas a quatro • uni-
dades habitacionais agrupadas horizontal ou verticalmente ou

i isoladas no mesmo terreno com até dois pavimentos acima do.
l, térreo e com até 300 m2 (trezentos metros quadrados) de área

total de construção".

1
 Art. 7° - Acrescente-se o artigo 19 à Lei Municipal n•

11.522/94, renumerando-se os posteriores:
"Art. 19- As edificações de uso industrial poderão ser regula-
rizadas nos termos desta lei e da legislação específica, ficando
vinculada à apresentação da aprovação dos órgãos estaduais

• por ocasião do pedido de licença de funcionamento".
Art. 80_ As despesas com a presente lei, correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

• Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, , L
revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000.

,	 O Presidente, Armando Mellão Neto
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São ..„,

..br,..........,....„:.,,,Tr.„,,,,.....,........„	 . .....	 ................,:re.r.`.. ..... .

,	 Pauloiem 08 de dezembro de 2000.,	 O Diretor Geral, Luiz Carvalho Diniz	 •	 .
I
1	 tVOntertd0: ”" ...... ''	 .....,...
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